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46 REPRESENTANTES DA ECONOMIA SOCIAL DE ACORDO

São necessários novos 
modelos de organização 
e financiamento

OEIRAS

Profissionais  
do “Cuidar  
Melhor”  
debatem  
os cuidados  
a prestar  
na demência

PESO DA RÉGUA

Dívida de 2008 
ao IEFP é uma pedra 
no sapato da ARDAD

OBRA DIOCESANA DE PROMOÇÃO SOCIAL, PORTO

Recuperação da IPSS  
gigante do Porto 
nas mãos  
de ex-presidente  
de câmara

IV SEMANA SOCIAL UDIPSS BRAGA

Futuro da ação  
social passa  
pela parceria  
Estado, Autarquias  
e IPSS
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A abordagem da União Europeia às polí-
ticas para fazer face às alterações climáticas 
devem integrar a justiça social, dado que a 
neutralidade climática terá elevados custos, 
mas o crescimento económico sem um propó-
sito social é insustentável.

No passado mês de Junho, o Conselho 
Europeu (constituído pelos governos dos 
Estados Membros da EU) aprovou e apresentou 
a Nova Agenda Estratégica 2019-2024. Entre as 
prioridades as alterações climáticas são coloca-
das num contexto de sustentabilidade social.

Do ponto de vista da sociedade civil euro-
peia, a ligação entre as políticas climáticas e 
sociais é crucial, dado que assegura que os 
trabalhadores e cidadãos europeus aceitam as 
medidas desenhadas para cumprir o Acordo 
de Paris de 2015, no entanto, o planeta não 
pode esperar, é necessária uma reviravolta 
planeada da economia.

Desde a crise financeira (2008) a União 
Europeia tem estado num modo que podemos 

chamar de ‘navegação à vista’ no que respei-
ta às políticas económicas e sociais, por exem-
plo: os salários estão estagnados ou mesmo a 
declinar, enquanto os Estados Membros  es-
tão perdendo capacidade de configurar polí-
ticas económicas, sociais e ambientais e de 
investimento público mais ousadas.

O crescimento do desemprego e divergen-
tes tendências nos salários divide ainda mais 
os Estados Membros e as sociedades. Um pe-
queno número de bilionários confronta com 
a precaridade dos cidadãos empregados, os 
quais não podem suportar os elevados custos 
que a neutralidade climática, transição ener-
gética e eficiência energética implicam. Esta 
situação tem implicado várias reações da so-
ciedade civil, mais jovem e outras, tais como: 
‘coletes amarelos’, manifestações de descon-
tentamento da população e não participação 
nas eleições de parte significativa da popula-
ção europeia, em virtude de políticas de aus-
teridade na Europa.

Os factos científicos são claros: o actual 
modelo económico atingirá os limites do pla-
neta num futuro breve. O problema político 
colocado pelas alterações climáticas é com-
plexo na sua relação causa-efeito. Esta situa-
ção coloca o desenho das políticas uma tarefa 
difícil.

A nova Agenda Estratégica 2019-2024 po-
de indicar a resposta adequada que deverá ser 
baseada na EU como um mercado interno 
baseado no primado do Estado de Direito e 
na Competividade, mas deve ser completa-
da por uma nova prioridade: REALIZAR UM 
CLIMA NEUTRO, VERDE, NUMA EUROPA 
SOCIAL JUSTA.

A Implementação do Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais  é urgente para assegurar 
adequada protecção social, mercados de tra-
balho inclusivos, promover a coesão social, 
acesso universal aos cuidados de saúde e a 
luta contra as desigualdades.   

Pensar as políticas de resposta às alterações 
climáticas e as políticas sociais como uma só

José Leirião
Membro da CNIS

Notas à Segurança Social
1 – Não queiram destruir a Família! – Não 

gosto nada que se chame a uma casa de 
Idosos – uma  ERPI (estrutura residencial pa-
ra Idosos). 

Porque não há-de chamar-se um LAR?
Também não gosto nada que se chame 

CLIENTES aos nossos queridos Idosos! Há 
os clientes de uma mercearia, de um super-
mercado ou outros semelhantes. Mas esta de 
chamar a um Lar uma casa de clientes… não 
me entra na cabeça.

2 – O Dr. Rio disse no dia 25 de Setembro 
que na função pública encontrou os melhores 
e os piores trabalhadores. Vem isto a propó-
sito da Segurança Social do Largo do Rato 
em Lisboa. No dia 25 de Fevereiro de 2016, o 
Centro Social e Paroquial de Mairos, Chaves, 
enviou ao Sr. Presidente os estatutos para 
serem aprovados. Pois, pasme-se, já lá vão 4 
anos e meio e os estatutos ainda não chega-
ram ao destino. Fala-se tanto em direitos dos 
Trabalhadores e tão pouco nos seus deveres.

3 – Fala-se tanto na falta de creches e é 
uma realidade mas, não se fala na falta de 
Lares. Não deixava de ser interessante que o 
serviço de estatísticas contabilizasse as lis-
tas de espera na procura de uma cama que 

aumenta cada vez mais por esse Portugal abai-
xo. Compreendo muito bem e conheço perfei-
tamente o amor das pessoas à sua casinha; 
não lhe podemos levar a mal esse sentimen-
to. Mas, também sei, por experiência própria, 
que há muitos, muitos casos em que isso não 
é possível; ou porque a pessoa é dependente, 
já que a esperança de vida aumenta cada vez 
mais mas sem qualidade, ou porque a pessoa 
ainda vai fazendo as coisas, mas está sozinha 
em casa uma vez que toda a gente trabalha; é 
terrível a solidão dos nossos idosos e os seus 
familiares estão numa preocupação constan-
te. O apoio domiciliário é muito importante 
mas não resolve muitos casos.

Há tanta falta de Lares! Por outro lado, 
cada vez são mais exigentes as leis, as buro-
cracias, os papéis, as inspeções – tantas vezes 
motivadas por cartas anónimas que deveriam 
ser lançadas no saco do lixo em vez de lhes 
darem crédito. O cumprimento das leis é só 
para os de baixo mas não para quem manda; 
por ex. os 25% a mais que deveriam pagar pe-
lo serviço do SAD nos fins de semana… ainda 
ninguém se lembrou disso…

4 – Então alguns inspetores … parece que 
andam na caça às bruxas. Sei de um Lar onde 

foram pedir mais de 150 papéis, perguntaram 
por 11 idosos que já tinham morrido, alguns 
há 9 anos. Não contentes com isso, telefona-
ram para uma família a perguntar se tinham 
prestado todos os serviços ao pai falecido há 5 
dias… Parece que estamos no tempo da Pide…

   Depois, há partidos que têm uma pedra 
no sapato contra as Misericórdias, contra as 
IPSS e que, de acordo com a sua ideologia, 
gostariam de ver todos esses serviços entre-
gues ao Estado como se isso fosse possível. 
– Isto segundo as propostas dos vários parti-
dos que vieram expressas no “Solidariedade” 
de Setembro.

   Sei que tem de haver leis para evitar abu-
sos mas entendo que poderiam ser um pouco 
mais flexíveis, mais humanas, tendo em conta 
que o mais importante não são os papéis, nem 
os compartimentos medidos ao milímetro mas 
sim o bem dos nossos Idosos de maneira que 
eles encontrem no seu LAR a atenção e o ca-
rinho tanto das funcionárias como dos seus 
familiares como eles merecem.

A bem dos nossos Idosos.
					   

	
Delmino Fontoura

Correio dos leitores
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1. No contexto da pré-campanha eleitoral 
para as Eleições Legislativas de 2019 surgiram 
várias propostas e foram enunciadas algumas 
preocupações que conectam diretamente com o 
que são as competências e a tradição de coope-
ração do Estado com as IPSS.

É o caso das políticas públicas com vista à 
compatibilização da vida profissional com a vi-
da familiar, através do alargamento da resposta 
social creche ou da universalização do acesso 
à educação pré-escolar, como o é o da política 
de acolhimento de refugiados, designadamen-
te menores não acompanhados; e é ainda o do 
previsto investimento, legalmente determinado, 
quanto ao acolhimento familiar ou residencial 
de crianças e jovens em perigo. 

Mas não é apenas a continuação da coopera-
ção de pretérito que estava em causa.

Com efeito, a generalidade das forças políticas 
concorrentes foram chamando a atenção para a 
emergência resultante das alterações climáticas, 
para a necessidade de reorientação e diminuição 
dos consumos de energia fóssil e para os efeitos 
positivos para a Humanidade em geral do recur-
so privilegiado a modalidades de economia circu-
lar, com reutilização dos materiais.

As entidades da economia social, mais sen-
síveis do que as entidades da economia privada 
lucrativa às causas do consumo responsável, 
da protecção dos consumidores e da defesa dos 
valores civilizacionais comuns da Humanidade, 
na medida em que são alheias à especulação e 
à apropriação privada dos lucros da atividade 
empresarial, pareceriam dever ser os interlocu-
tores privilegiados dos Governos – ou de quem 
pretendia ou pretende sê-lo – na definição das 
prioridades das políticas públicas respetivas. 

Mas, indo à procura, nos diversos progra-
mas políticos apresentados na pré-campanha, e 
as referências às entidades da Economia Social 
não surgiam evidenciadas como instrumen-
to para a satisfação dos objetivos pretendidos. 
Crê-se que a falta de visibilidade de muita da 
que é a atividade diária dessas Instituições – só 
no caso das IPSS, cerca de 200.000 trabalhado-
res e 700.000 utentes permanentes – pode aju-
dar a explicar essa omissão.

Essa a razão que levou a CNIS a enviar opor-
tunamente a todas as forças políticas concorren-
tes às Legislativas de 2019 um memorandum 
com aqueles e outros temas caros às IPSS e que 
gostaria que fossem assumidos pelos Partidos e 
sobre o qual se disponibilizou para uma aborda-
gem mais circunstanciada com cada um.

Dois Partidos deslocaram-se à CNIS e outros 
dois chamaram a CNIS às suas sedes. 

2. Chamado a pronunciar-se, o povo portu-
guês elegeu um novo Parlamento. No deve e no 
haver das eleições, várias notas podem ser des-
tacadas. A mais preocupante parece ser a do 
progressivo aumento da abstenção: os Partidos, 
em particular, e a sociedade, em geral, devem 
refletir e estabelecer uma estratégia que comba-
ta o progressivo alheamento do povo português 
da causa comum. 

Depois, há outras notas a realçar: como 
muito bem costuma referir um Partido, sendo 
o povo português chamado a eleger 230 depu-
tados para um Parlamento e não diretamen-
te um Primeiro Ministro, contudo, tanto um 
Primeiro Ministro como um Governo derivam 
da correlação das forças políticas presentes no 
Parlamento. Entretanto, da vontade expressa 
nas eleições pelo povo português resulta que a 
representação nacional no Parlamento não con-
figura um cenário de ingovernabilidade, o que, 
independentemente das opções, numa perspe-
tiva de estabilidade, não deixa de ser salutar. 
Parece certo que, sem delongas, vamos ter um 
Primeiro Ministro (o mesmo) e um Governo (que 
será o seu e o nosso Governo).

E tendo sido constituído um Parlamento, 
apesar de agora muitos se dizerem sociais-de-
mocratas (talvez demasiados), verifica-se que 
mais correntes de pensamento e ideologias es-
tão ali representadas, que a diversidade racial 
do país fica um pouco melhor assumida e que 
ali há mais jovens e mais mulheres. Bom, sem 
dúvida. Porém, talvez não fosse desajustado es-
perar um maior equilíbrio - mas o povo assim o 
quis e é o povo quem mais ordena…

Como nota dissonante é o desequilíbrio na 
representação territorial, com o denso litoral 
abundantemente representado em comparação 
com o longo e deprimido interior. Mas tal re-
sulta de um sistema eleitoral que talvez deva 
merecer revisão.

3. Integrando um sector que é pilar do 
Estado Social, a CNIS respeita todos os parti-
dos. Absolutamente todos. E não é Partido nem 
o quer ser. E não tem assento parlamentar nem 
o quer ter. Mas defende causas e por elas lu-
ta. Por isso, para elas chamou a atenção dos 
Partidos.

E espera que nenhum dos Partidos que com-
põem o Parlamento, entre outras causas, ignore 
os temas e as circunstâncias importantes pa-
ra o Sector Social Solidário, em geral, e para 
as Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, em particular. 

Nomeadamente: a coesão territorial e a coe-
são social; a igualdade entre as pessoas e a 
igualdade de oportunidades; a natalidade a fa-
vorecer e o envelhecimento ativo a promover; as 
alterações climáticas que se agravam e a sus-
tentabilidade ambiental que urge promover. 

Também espera que o Parlamento lan-
ce um olhar mais atento para a legislação em 
que se enquadra a cooperação, nomeadamente 
sobre o regime fiscal. E para a imperiosa cor-
responsabilidade do Estado na sustentabilida-
de económica das Instituições Particulares de 
Solidariedade Social.

 | Outubro 2019 | Editorial

Legislativas de 2019

Padre Lino Maia
Presidente da CNIS
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O Salão Nobre da Câmara Municipal da 
Covilhã encheu-se de um público atento e 
interessado para a Conferência «Novos e ve-
lhos desafios nas organizações da Economia 
Social», organizada pela Santa Casa da 
Misericórdia da Covilhã.

E se o tema já era de «per si» interessante, 
o lote de palestrantes aumentou as expecta-
tivas, que não saíram goradas, pela reflexão 
que provocaram nos presentes.

O presidente da CNIS começou por enu-
merar os vários desafios que o sector enfren-
ta no presente e no futuro, pois este chega, 
cada vez mais, depressa.

“As novas dinâmicas familiares, a sus-
tentabilidade das instituições, as redes co-
laborativas, as demências, a transparência, 
as alterações climáticas, a natalidade e o 
envelhecimento, a qualidade dos serviços, 
o conhecimento, capacitação e inovação, as 
novas formas de cooperação, a inovação tec-
nológica, a interinstitucionalidade, a igual-
dade, equidade e subsidiariedade, o primado 
das pessoas e a solidariedade” são, no enten-
der do padre Lino Maia, as grandes questões 
que se colocam ao Sector Social Solidário.

E, por isso, considera serem necessários 
“novos modelos de organização e financia-
mento, boas práticas de gestão, promover o 
envolvimento das comunidades, perseguir a 
eficiência energética, pois há muito caminho 
a percorrer”, sendo que “é fundamental acau-
telar a sustentabilidade financeira das IPSS, 
que em muitos lugares são as únicas insti-
tuições no território”, rematando: “O Estado 
é corresponsável pela sustentabilidade finan-
ceira das instituições”.

Por seu turno, Manuel de Lemos, presiden-
te da União das Misericórdias Portuguesas 
(UMP), depois de lembrar que “os lares são 
antecâmaras dos Cuidados Continuados” e 
que é necessária uma “mudança do paradig-
ma do Serviço de Apoio Domiciliário”, con-
siderou que o cenário demográfico nacional 
“não é brilhante, mas é desafiante”.

Nesse sentido, defendeu que para atacar 
este “problema estrutural” é preciso criar 
uma “linha de serviço autónoma para a ter-
ceira idade”, “trabalhar integradamente”, “ir 
à frente, pois não basta ter o know-how”, ter 
“voz política”, “ser rigorosos na gestão para 
ter sustentabilidade” e ter “capacidade de 
gestão, unidade e força” para prosseguir o 
trabalho e a missão.

Já Eduardo Graça, presidente da CASES 
(Cooperativa António Sérgio para a Economia 
Social), considerou que “tem havido melho-
ria nos modelos de gestão das entidades da 
Economia Social”, mas “é necessário uma 

renovação dos dirigentes, tal como mais ca-
pacitação e formação e também mais mulhe-
res nas direções das instituições”.

A fechar, Eduardo Graça, referindo-se à 
saída da vida pública do ministro Vieira da 
Silva, sustentou que “o novo ministro te-
rá que ter sensibilidade para tutelar este 
sector”.

No seguimento, o padre Jardim Moreira, 
presidente da Rede Europeia Anti-Pobreza 
Portugal, lembrou a necessidade de “novas 
políticas”, porque “não há pessoas em situa-
ção de pobreza, há famílias em situação de 
pobreza”.

Considerando que “esta luta deve envol-
ver toda a sociedade e o Estado deve ter pa-
pel central”, sublinhou a “ausência de uma 
estratégia nacional clara de combate à po-
breza”, que “se que contar com as institui-
ções sociais compromete a ação das próprias 
instituições”.

A terminar, o padre Jardim Moreira afirmou 

que “o sector está fragmentado” e que “as or-
ganizações trabalham pouco em rede”.

Por seu lado, Carlos Andrade, do Centro 
Português de Fundações, alertou para a “de-
riva ideológica em favor do Sector Estatal, 
uma visão que não tem limites”, para recor-
dar o que se passou com o ATL e, agora, com 
o Pré-escolar.

“O desaparecimento da rede solidária do 
Pré-escolar está em curso”, alertou.

CONFERÊNCIA REÚNE REPRESENTANTES DA ECONOMIA SOCIAL NA COVILHÃ

Os novos e velhos desafios do sector 
foram o mote para a reflexão

  Notícias da CNIS  | Outubro 2019 |
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O tema em debate, no auditório do CITEVE, 
em Vila Nova de Famalicão, era «IPSS e o 
Desenvolvimento Local», pretendendo a orga-
nização, a cargo da UDIPSS Braga, que se re-
fletisse sobre a importância económica e social 
das IPSS e ainda qual o seu contributo para o 
desenvolvimento local.

Estava-se no segundo dia (de três) da 4ª 
Semana Social promovida pela União Distrital 
bracarense, depois de, na véspera, o dia ter sido 
dedicado ao «Compromisso de Cooperação para 
o Sector Social e Solidário» e um dia antes do 
grande piquenique/convívio, com que sempre 
encerra a Semana Social de Braga, com cen-
tenas de utentes, colaboradores e dirigentes 
presentes.

Convidados de honra da sessão no CITEVE, 
o ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, Vieira da Silva, o presiden-
te da CNIS, padre Lino Maia, e ainda Mafalda 
Cabral, administradora da Sol do Ave.

O presidente da UDIPSS Braga, cónego 
Rosmaninho Mariz, moderou a sessão, contex-
tualizando e lançando desafios aos palestrantes.

Sobre a temática a debate, o ministro Vieira 
da Silva começou por lembrar que “as respos-
tas sociais estão presentes em todo o território”, 
havendo “maior densidade no litoral, mas assu-
mem uma maior dimensão numérica nos terri-
tórios de baixa densidade populacional”.

Posto isto, o governante propôs-se fazer uma 
reflexão, apontando que as instituições sociais 
“são particulares, independentes do Estado, au-
tónomas e a dimensão da missão afasta-se do 
sector privado e aproxima-se do público, por-
que persegue o bem-estar social”, sublinhando 
que “é nisto que reside a matriz do Sector Social 
Solidário”.

Ora, para o ministro da Solidariedade, “assu-
mindo esta definição, há que tirar consequên-
cias”: “As respostas são de natureza universal, 
mas isto não está desligado da prioridade aos 
mais carenciados. Por isso, não podemos sacri-
ficar a sustentabilidade económica à sustenta-
bilidade social das instituições”.

Relevando algumas vantagens competitivas 
das IPSS – “maior nível de capilaridade”, “eleva-
da flexibilidade” e “enorme resiliência” –, Vieira 
da Silva destacou, entre outras, a capacidade 
de gerar emprego por todo o território.

“Se o emprego é relevante a nível nacional, 
é muito mais a nível local”, pois tem “capaci-
dade de captar e oferecer emprego, algum que 
exige qualificação técnica”, defendeu o ministro, 
acrescentando que “os rendimentos são cana-
lizados para a economia local” e considerando 
que “as IPSS são, em muitos locais, a âncora po-
pulacional”, numa espécie de “rede territorial”.

No entanto, Vieira da Silva alertou para a ne-
cessidade de “diálogo e parceria entre o Sector 
Social Solidário e o Poder Local”, pois aponta 
que “o futuro da ação social será marcado pela 

relação triangular: Estado Central, Poder Local 
e IPSS”.

Por fim, o governante indicou alguns desa-
fios que vislumbra no futuro.

“É preciso reforçar a rede, porque há ca-
rências pela evolução demográfica; deve haver 
uma focalização nas respostas sociais, pois a 
apostas das instituições deve ser na gestão de 
respostas sociais; a sustentabilidade, que não 
pode ser uma dependência muito maior do 
Estado”, argumentou, deixando algumas pistas 
para melhorar a sustentabilidade, como “refor-
çar as parcerias dentro do Sector Solidário” ou 
“estabelecer relação com outros agentes locais 
que façam baixar os custos”.

A terminar, Vieira da Silva deixou uma pala-
vra de alento e um alerta: “Sou otimista quanto 
ao desenvolvimento sustentável e sustentado 
do Sector, mas não minimizo os riscos, em es-
pecial no que toca à legitimidade e imagem das 
instituições”.

Antes, já o padre Lino Maia havia partilha-
do com os presentes uma série de números que 
evidenciam a importância das IPSS no desen-
volvimento local.

Cerca de 700 mil utentes, 200 mil trabalha-
dores, milhares de dirigentes voluntários, qual-
quer coisa como 5.000 instituições com acordos 
de cooperação com o Estado, “uma realidade 
que abrange à volta de um milhão de pessoas” 
e que “praticamente abrange toda a população 
portuguesa”.

“As IPSS são muito importantes para o de-
senvolvimento local, basta ver os dados de um 
estudo fito para a CNIS que revelam que 1 eu-
ro representa um benefício de 4 euros para a 

economia local. Ou ainda que em 27% das fre-
guesias portuguesas a IPSS é a única entidade 
presente”, recordou o presidente da CNIS, de-
fendendo que “as IPSS podem ser ainda mais 
promotoras de desenvolvimento local, prestan-
do outros serviços e até como gestoras de equi-
pamentos abandonados”.

Já Mafalda Cabral sublinhou que “o desen-
volvimento local é um processo partilhado entre 
todos os agentes”, daí a “proximidade às IPSS” 
por parte da Sol do Ave, até porque, “da infância 
à terceira idade, as IPSS têm um vasto campo 
de intervenção na comunidade”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)

 | Outubro 2019 | Notícias da CNIS

4ª SEMANA SOCIAL DA UDIPSS BRAGA

O futuro da ação social será marcado  
pela relação entre Estado, autarquias e IPSS
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Fundada a 12 de Novembro de 1990, a 
Associação da Região do Douro para Apoio 
a Deficientes (ARDAD) iniciou atividade, em 
1992, na área da formação profissional para 
pessoas com deficiência, no âmbito do Fundo 
Social Europeu, sendo ao tempo a única insti-
tuição a responder às necessidades apresen-
tadas pela Região Demarcada do Douro, com 
especial incidência nos concelhos do Peso 
da Régua, Santa Marta de Penaguião, Mesão 
Frio, Lamego, S. João da Pesqueira, Armamar, 
Carrazeda de Ansiães, Sabrosa, Torre de 
Moncorvo, Vila Nova de Foz Côa, Alijó e Vila 
Real.

E se hoje são 90 os formandos, quando ar-
rancou a ARDAD fê-lo com um grupo de 32, o 
que demonstra o crescimento da instituição.

Por isso mesmo, as instalações iniciais foram 
tornando-se exíguas, havendo uma primeira 
mudança de local, onde eram ministradas for-
mações nas áreas de Carpintaria, Artesanato, 
Costura e Lavores e Serviços Pessoais à 
Comunidade.

Em 2003, perante as necessidades físicas, a 
instituição volta a deslocalizar-se, instalando-
se, até hoje, no Seminário de Godim, na fregue-
sia com o mesmo nome do concelho do Peso da 
Régua.

Paulatinamente, a ARDAD foi abrindo o leque 
da oferta de formação, procurando responder às 
necessidades do mercado. Em 2002, surgiu a 
Produção Vegetal, quatro anos depois abriu o 
curso para Auxiliares de Cozinha e, mais recen-
temente, o de empregado de andares.

“Esta nova formação é para dar resposta à 
indústria hoteleira, pois é um curso que tem 
futuro e vamos ter que apostar nisso. Hoje há 
muita procura na região e nós temos que nos 
adaptar às necessidades do mercado”, justifica 
Mário Montes, presidente da ARDAD.

Desde 2014 que a instituição ministra 
Cursos de Dupla Certificação, que conferem, 
em simultâneo, uma Certificação Escolar e uma 
Qualificação Profissional, no sentido de conferir 
mais competências aos formandos.

Entretanto, a ARDAD foi reconheci-
da como Centro de Recursos Local para os 
Centros de Emprego de Lamego, Vila Real e 
Moncorvo, passando a desenvolver o programa 
IAOQE – Informação, Avaliação, Orientação e 
Qualificação para o Emprego.

Porém, a vida da ARDAD, que no próximo 
mês de novembro celebra 30 anos de existên-
cia vive com uma espécie de guilhotina sobre a 
cabeça.

Questões burocráticas relativas a 2008 e 
uma situação, de certa forma, caricata colocam 
a sustentabilidade da instituição em causa, 
sendo que a única resposta que tem é a forma-
ção profissional para pessoas com deficiência.

O imbróglio envolve outras 15 instituições e 

prende-se com uma dívida ao IEFP, que vem do 
ano de 2008, e que obriga a ARDAD a pagar a 
soma de 104 mil euros. 

“Esta situação surgiu porque, em 2008, com 
a transição do segundo para o terceiro Quadro 
Comunitário de Apoio, as candidaturas atra-
saram muito e não havia candidaturas apro-
vadas para a formação profissional desse ano. 
Então, o IEFP decidiu financiar as instituições 
por conta e por comparação com os números 
anteriores”, começa por contar Mário Montes, 
prosseguindo: “Acontece que, nesse ano, houve 
uma série de alterações em termos das normas 
de admissão dos formandos para novos cursos, 
deixando de haver bolsas e uma série de apoios 
que existiam. Ora, isto levantou problemas na 

ARDAD – ASSOCIAÇÃO DA REGIÃO DO DOURO PARA APOIO A DEFICIENTES, PESO DA RÉGUA

Abertura de CAO será a melhor prenda 
pelo 30º aniversário em novembro

Completa três décadas de existência no próximo mês de novembro e, ao longo 
destes anos todos, tem dedicado a sua ação a trabalhar competências com pes-
soas portadoras de deficiência para que possam ingressar no mercado de trabal-
ho. A ARDAD - Associação da Região do Douro para Apoio a Deficientes exerce a 
sua atividade na zona sul do distrito de Vila Real e vai abrir um CAO ainda este 
ano, mas tem um problema às costas que pode pôr o futuro da instituição em 
causa: uma dívida ao IEFP a qual não tem condições para saldar. Mesmo assim, 
os responsáveis afirmam “não baixar os braços”.
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angariação de formandos, porque não havia 
apoios. Houve, por isso, uma redução drástica 
no volume de formação. Pelos números que o 
IEFP nos apresentou, e temos que os aceitar, 
dava um excesso, em favor do IEFP, de 104 mil 
euros, relativos a dois projetos”.

Quando em 2010, o IEFP comunicou a dívi-
da, a resposta da instituição foi a de que não ti-
nha dinheiro, mas disponibilizava-se para fazer 
um acordo de pagamento a cinco anos.

“Ora bem, de 2010 até outubro de 2018, o 
IEFP não nos disse mais nada, mas esses va-
lores estão refletidos nas nossas Contas. E de-
pois destes anos todos sem nos dizer nada, veio 
questionar se já tínhamos pago e para apresen-
tarmos os comprovativos de pagamento. Nós fi-
cámos atónitos! Não houve qualquer resposta à 
nossa proposta de pagamento e o que nos dis-
seram foi que o processo se tinha perdido e que 
agora é que tinham dado conta da situação. Na 
altura tínhamos forma de arranjar o pagamen-
to, hoje não temos dinheiro para pagar”, afirma 
o presidente da ARDAD, que acerca do plano 
prestacional sugerido pelo IEFP diz claramen-
te: “Muito honestamente, não temos condições 
para pagar”.

“Propusemos pagar em 60 meses, mas na 
última reunião que tivemos com o IEFP foi-nos 
dito que todas as demais instituições já tinham 
a situação, mais ou menos, regularizadas e que 
não poderia ser mais de 60 meses. Disse-lhes 
que não podíamos pagar e, então, foi-nos dito 
que, excecionalmente, o prazo podia ser de 72 
meses”, acrescenta Luís Carlos Marques, tesou-
reiro da ARDAD.

E não fosse esta situação que pende sobre a 
instituição, segundo Mário Montes, “a saúde fi-
nanceira não é famosa, mas é estável”, revelan-
do: “Melhorámos muito em termos contabilísti-
cos a nossa situação, porque tínhamos capitais 
próprios negativos há uns anos e reduzimo-los 
fortemente e estamos agora numa situação 
mais estável, por exemplo, do que no início do 
meu mandato. Não nadamos em dinheiro, mas 
temos a contabilidade estabilizada”.

Para o líder da ARDAD, o facto de só ter como 
resposta a formação profissional é castradora 
para a instituição e também para a população.

“Sendo a formação profissional a nossa úni-
ca valência, trabalhamos numa base de «des-
pesa feita-despesa recebida» e, portanto, temos 
uma gestão muito cuidadosa e não podemos 
dar passos maior do que a perna”, para além de 
que “as respostas para pessoas com deficiência 
no sul do distrito de Vila Real são escassas e as 
que há não têm capacidade de acolher pessoas”. 

Nesse sentido, Mário Montes defende que “a 
formação profissional é importante, mas falta 
outro tipo de respostas para esta população”.

Apesar da situação difícil por causa da dívi-
da, o presidente da instituição não acredita no 
seu fecho.

“Quero crer que não pela necessidade que 
existe. Não podemos baixar os braços numa lu-
ta destas e temos que arranjar uma forma de 
dar resposta e de poder assegurar os meios de 
financiamento que nos permitam resolver esta 
situação. Sendo que esta foi uma situação espe-
cífica da região norte. Não podemos deixar estas 
pessoas desamparadas”, sustenta.

Por isso mesmo, e apesar das dificuldades, os 
responsáveis pela ARDAD apostam no futuro e 

pretendem inaugurar ainda este ano um CAO e 
sonham ainda com o projeto do Lar Residencial 
com Centro de Atividades Ocupacionais (CAO) 
associado. 

“Neste momento já estamos a avançar para 
a criação de um CAO e temos em andamento 
um projeto um bocadinho mais ambicioso para 
a criação de um lar residencial e de uma estru-
tura de CAO associada, mas que está a aguar-
dar a abertura de programas de financiamen-
to”, revela Mário Montes, adiantando que este 
é um projeto que conta com o apoio da Câmara 
Municipal, “que está a fazer as obras de adapta-
ção do CAO que pretendemos abrir”. 

Para o presidente da ARDAD, “o problema 
desta instituição foi ter começado com a for-
mação profissional, que é uma resposta paga, 
o CAO é a pagar” e explica: “Há muitas famí-
lias que trazem aqui os seus familiares com de-
ficiência a pensarem que isto é um CAO. Não 
têm noção que vêm frequentar um curso em 
que têm obrigações de frequência, assiduidade 
e aproveitamento. Hoje, temos muita gente que 
frequenta a ARDAD, os chamados utentes ocu-
pacionais, que anda aqui enquanto CAO, mas 
que tem uma resistência muito grande em pa-
gar uma comparticipação. Agora, o CAO é uma 
resposta muito necessária nesta região, pois há 
pessoas que vão, por exemplo, para a APPACDM 
de Vila Real”.

Para tentar obstar às questões financeiras, 
a ARDAD já apresentou uma candidatura ao 
PROCOOP, porém não foi acolhida, pois a res-
posta ainda não estava em funcionamento, o 
que era um dos requisitos.

“No entanto, temos alguma abertura por 
parte do Centro Distrital da Segurança Social 
de Vila Real para que, assim que as obras esti-
verem completas e o equipamento devidamente 
legalizado, haja a possibilidade de criar um pe-
queno acordo de cooperação. Está pensado pa-
ra 14 utentes, apesar da escola onde será ins-
talado ter um andar superior disponível, mas 

que ainda não será intervencionado. Vamos por 
fases, primeiro com 14 e depois pensaremos 
em alargar, até porque estou seguro que estas 
14 vagas vão lotar num instante”, afirma Mário 
Montes.

A ARDAD já em 2010 teve aprovado um fi-
nanciamento comunitário para a construção de 
um lar residencial. Era uma comparticipação de 
cerca de 600 mil euros, mas a obra custava o 
dobro e não avançou.

“Agora, refizemos o projeto de arquitetura, 
que já está aprovado pela Segurança Social, e 
estamos a aguardar a abertura de candidatu-
ras”, afirma Mário Montes, esperançado que a 
instituição vai conseguir concretizar o sonho de 
todos na região do Douro.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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No próximo dia 17 de outubro, Dia Internacional para a Erradicação da 
Pobreza, a partir das 21h00, a Comunidade Vida e Paz assinala a data com 
um espetáculo de solidariedade, no Salão Preto e Prata, do Casino Estoril, 
mostrando aos portugueses que as pessoas em situação de sem-abrigo são 
mais do que aquilo que se vê… nas ruas!

O evento conta com o Alto Patrocínio do Presidente da República e irá 
unir artistas nacionais de diferentes vertentes artísticas com uma perfor-
mance nunca antes vista.

Em versão teatro musical, a Comunidade Vida e Paz, a produtora 
Bythemusic e o Casino Estoril pretendem demonstrar que “não importa 
aquilo em que as pessoas se tornaram, mas aquilo que realmente são”.

Nesse sentido, este é um espetáculo «às escuras». Ou seja, tentando 
colocar todo o enfoque na causa das pessoas em situação de sem-abrigo, 
a instituição tomou uma decisão arriscada, optando por não revelar os 
nomes dos artistas que subirão ao palco.

“Decidimos não desvendar quem são os artistas para ir ao encontro do 
conceito do evento «não importa aquilo em que as pessoas se tornaram, 
mas aquilo que realmente são»”.

Henrique Joaquim, diretor-geral da Comunidade Vida e Paz, apela 
à participação e envolvimento de todos os portugueses e sustenta ter 
apenas um objetivo em relação à iniciativa de solidariedade: “Gostava 
que, quem for assistir a este espetáculo, saia a reconhecer que an-
tes de estarem sem-abrigo são pessoas com dignidade, capacidades e 
sonhos”.

Os bilhetes estão à venda na Ticketline e no Casino Estoril e variam 
entre os 15 e os 25 euros, revertendo na íntegra para a Comunidade Vida 
e Paz.

“Junte-se a nós nesta diferença de se sentirem parte de um sonho que 
pode mudar a sua visão do que é estar em situação de sem-abrigo” é o ape-
lo da Comunidade Vida e Paz.

COMUNIDADE VIDA E PAZ, LISBOA

Espetáculo «às escuras»  
no Casino Estoril para ajudar  
quem está em situação de sem-abrigo

Salientando o mérito, o esforço e a humanida-
de dos responsáveis, funcionários e voluntários 
das instituições premiadas, António Barreto, 
presidente do júri do Prémio BPI “la caixa”, deu 
as boas-vindas e os parabéns aos distinguidos.

No passado dia 18 de setembro, o BPI e a 
Fundação “la caixa” entregaram o Prémio BPI 
Solidário, num total de 750 mil euros para finan-
ciar 23 projetos destinados a facilitar a transição 
ou reinserção na vida ativa de jovens e adultos 
em situação de vulnerabilidade social.

Os projetos distinguidos revelam várias res-
postas sociais, como a educação inclusiva, o 
combate ao desperdício alimentar, as iniciativas 
de musicoterapia, a capacitação, a saúde, o em-
preendedorismo ou a empregabilidade.

No total, foram recebidas 132 candidaturas 
nesta que foi a quarta edição do BPI Solidário e que 
foram avaliadas segundo critérios de qualidade, 

sustentabilidade e relevância dos projetos.
Este ano, foram 23 as instituições distinguidas 

pela apresentação dos projetos mais interessan-
tes para o júri do Prémio BPI Solidário 2019. A sa-
ber: Ajuda de Mãe - Associação de Solidariedade 
Social; Associação Cozinha Solidária e Refeições 
com Alma; Associação das Aldeias de Crianças 
S.O.S. de Portugal; Associação de Solidariedade 
e Acção Social de Santo Tirso; Associação 
Menos HUB; CAIS - Associação de Solidariedade 
Social; Centro Paroquial de Bem-Estar Social 
de Arrentela; Comunidade Vida e Paz; Cruz 
Vermelha Portuguesa - Delegação de Arcos 
de Valdevez; Gondomar Social - Associação 
de Intervenção Comunitária; Instituto de 
Desenvolvimento e Inclusão Social – IDIS; Leigos 
para o Desenvolvimento; Leque - Associação 
de Pais e Amigos de Pessoas com Necessidades 
Especiais; Mundo a Sorrir - Associação de 

Médicos Dentistas Solidários Portugueses; O 
Companheiro - Associação de Fraternidade Cristã; 
Pais em Rede – Associação; PASEC - Plataforma 
de Animadores SocioEducativos e Culturais; 
Querer Ser - Associação para o Desenvolvimento 
Social; Re-food 4 Good – Associação; Santa Casa 
da Misericórdia da Ribeira Grande; Santa Casa 
da Misericórdia da Venda do Pinheiro; Sociedade 
Artística Musical dos Pousos; e Sociedade de 
Promoção Social - Obra do Frei Gil.

No âmbito dos cinco prémios BPI “la caixa” 
– repartidos por áreas de intervenção social que 
abrangem a deficiência ou incapacidade perma-
nente (Capacitar), os mais velhos (Seniores), jo-
vens e adultos (Solidário), os mais novos (Infância) 
e meios rurais (Rural) –, desde 2010, já foram 
atribuídos 12,7 milhões de euros a 435 projetos 
sociais que beneficiaram cerca de 120.000 pes-
soas em situação de vulnerabilidade.

PRÉMIO BPI “LA CAIXA” SOLIDÁRIO 2019

750 mil euros para 23 instituições promoverem  
a inclusão e a reinserção dos mais vulneráveis
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Vai já para o quarto ano consecutivo que 
a Fundação Dr. José Lourenço Júnior, em 
conjunto com a Junta de Freguesia de Abiul, 
Pombal, vai promover, no próximo dia 16 de ou-
tubro, um seminário no âmbito das celebrações 
do Dia Internacional da Pessoa Idosa.

Os trabalhos decorrerão no auditório da 
Junta de Freguesia e o tema a ser tratado e de-
batido é o «Envelhecimento + Ativo e Saudável».

O seminário é alargado à comunidade sénior 
e público em geral, tendo em vista suscitar o 
debate sobre a promoção de uma vida mais ati-
va e independente, como meio de prevenção das 
fragilidades em idades avançadas. 

Por isso pretende abordar temas como 
o estilo de vida ativo e saudável ou as novas 

tecnologias, entre outros.
A participação é gratuita, mas de inscrição 

obrigatória e pode ser feita das seguintes for-
mas: no Lar Otília Lourenço, em Abiul; por tele-
fone para o número 236 920 800; 

por email - envelhecimentomaisativo.abiul@
gmail.com; ou ainda pelo link https://forms.
gle/QUaWSGrwSMbD8MdL8.

Para tratar o tema do Painel I, «Envelhecimento 
Ativo: que presente, que futuro?», sob moderação de 
Ana Maria Cabral, vereadora do Desenvolvimento 
Social de Pombal, estarão: Ricardo Crispim, as-
sistente social e educador social, «Os desafios do 
Serviço de Apoio Domiciliário de hoje e de ama-
nhã»; Isabel Mourão, da Escola Superior Agrária 
de Ponte de Lima/Instituto Politécnico de Viana 

do Castelo, «Horticultura Social e Terapêutica 
em cuidados geriátricos; José Manuel Silva, da 
Escola Superior Saúde Santa Maria e ainda da 
Caregivers Portugal, Associação Portuguesa de 
Cuidadores, «Formação e carreira: o papel dos 
cuidadores no estímulo ao envelhecimento ativo 
e saudável»; Luísa Conceição e Rita Silva, do Lar 
Otília Lourenço, «Envelhecer na Holanda… uma 
visão diferente no cuidar»; e Flávia Rodrigues 
e Natália Machado, da Cáritas Diocesana de 
Coimbra, «Projetos de Ambient Assisted Living em 
prática – DAPAS».

O segundo painel será dedicado a partilha de 
«Boas práticas em curso», terminando a sessão 
com a entrega dos prémios do II Concurso de 
Fotografia «Afetos na Velhice».

FUNDAÇÃO DR. JOSÉ LOURENÇO JÚNIOR, POMBAL

«Envelhecimento + Ativo e Saudável»  
é o tema para debate em Abiul

A Unidade de Cuidados Continuados 
Integrados (UCCI) da Santa Casa da Misericórdia 
de Bragança assinalou o quinto aniversário, ao 
longo de dois dias, com um conjunto de ativida-
des dedicadas aos cuidadores informais, profis-
sionais de saúde e utentes das IPSS. 

No primeiro dia, nove instituições participa-
ram no campeonato de estimulação cognitiva e 
sensoriomotora, destinado aos utentes das vá-
rias IPSS da cidade, com o objetivo que criar no-
vos estímulos e experiências aos participantes.

Durante todo o dia, e divididos por equipas, 
os utentes eram postos à prova através dos vá-
rios sentidos, como o olfato, a audição, o tato, o 
paladar e a destreza.

Mais do que uma competição, “foi um dia 
de convívio, aprendizagem e troca de expe-
riências entre todos os participantes”, sus-
tentou a diretora-técnica da UCCI, Susete 
Abrunhosa.

Do programa destaque ainda para os labora-
tórios temáticos e workshops sobre diversos te-
mas de saúde relacionados com cuidados con-
tinuados, onde foram abordados alguns casos 
clínicos, que aconteceram no segundo dia das 
celebrações.

“Foram dois dias dedicados à saúde e, es-
sencialmente, à aprendizagem de novos con-
ceitos e ao reforço de competências dos cuida-
dores informais”, explicou Susete Abrunhosa, 
que fez um balanço muito positivo dos cinco 
anos de existência da UCCI: “Já recebemos 
cerca de 860 utentes nas diferentes tipologias, 

maioritariamente do distrito, e somos conside-
rados um equipamento de saúde de excelência 
a nível nacional”, sublinhou.

Recorde-se que a UCCI, resposta social da 
Santa Casa da Misericórdia de Bragança, abriu 
portas em setembro de 2014 e tem atualmente, 

30 camas na tipologia de Unidade de Longa 
Duração e Manutenção, 25 camas na Unidade 
de Média Duração e Reabilitação e, mais recen-
temente, 12 camas em regime privado. E, des-
de a abertura, ambas as tipologias têm lista de 
espera.

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE BRAGANÇA

UCCI assinalou cinco anos de existência  
com dois dias de atividades e formação
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A Organização das Nações Unidas (ONU) consi-
derou “um marco importante” a implementa-
ção da primeira Lei de Bases da Habitação em 
Portugal, que entrou em vigor a 1 de outubro, 
saudando o novo diploma.

“Estou satisfeita por, de acordo com as obri-
gações internacionais de direitos humanos, a lei 
ter como alvo aqueles que necessitam particu-
larmente de habitação com condições, incluin-
do famílias com crianças, jovens, pessoas com 
deficiência e idosos”, disse Leilani Farha, rela-
tora especial das Nações Unidas para questões 
de habitação.

Na nota publicada na página ‘online’ da 
ONU, é referido o facto de a lei implementar 
uma “recomendação essencial” apresentada pe-
la relatora especial, após a sua visita a Portugal 
entre 05 e 13 de dezembro de 2016, quando pe-
diu a adoção de uma lei nacional de habitação 
que “refletisse os padrões internacionais dos di-
reitos humanos”. 

“Congratulo-me com o facto de que também 
fornece proteção adicional a grupos vulnerá-
veis, como pessoas em condição de sem abri-
go e vítimas de violência de género, outra reco-
mendação incluída no meu relatório”, explicou, 
adiantando que os sem abrigo “não podem ver 

negados os serviços sociais ou outros por falta 
de morada, como às vezes acontece”.

A nova Lei de Bases da Habitação de Portugal 
enfatiza que o Estado deve garantir a habitação 
como um direito humano e que as políticas pú-
blicas de habitação devem seguir os princípios 
de universalidade e participação do cidadão. 
Também inclui proteções contra a discriminação 
habitacional por uma ampla gama de motivos.

Num aspeto que Leilani Farha considera 
uma “disposição crucial”, a nova lei “proíbe 
qualquer despejo de pessoas vulneráveis, a me-
nos que o Estado possa fornecer acomodações 
alternativas adequadas”. “Também fornece me-
didas de proteção para pessoas em risco de des-
pejo, como consultas, informações, assistência 
e acompanhamento judiciais, bem como a proi-
bição de realizar despejos à noite”, sublinha a 
responsável na mesma nota.

De acordo com Leilani Farha, é importante 
que essas disposições sejam “interpretadas e 
aplicadas de maneira consistente com os pa-
drões internacionais de direitos humanos na 
área de despejos forçados”.

“Num país onde o financiamento da habita-
ção se instalou, ficou feliz por ver que a Lei de 
Bases inclui uma disposição sancionatória para 

os proprietários que deixarem as suas casas 
vazias”, disse Leilani Farha, assumindo, no en-
tanto, que as medidas “podem não ser amplas 
o suficiente para garantir que a habitação em 
Portugal permaneça acessível para os necessi-
tados, mas que se trata de um passo na direção 
certa”.

A relatora especial prometeu ainda continuar 
a prestar atenção às questões da habitação, de 
forma a garantir que “as disposições relativas 
ao acesso à justiça por violações do direito à ha-
bitação, incluindo reclamações a um Provedor, 
sejam totalmente implementadas, sem as quais 
o direito à moradia não será garantido”.

Leilani Farha lembrou ainda que o mundo está 
a testemunhar uma “crise imobiliária sem prece-
dentes, com casas cada vez mais inacessíveis em 
muitas cidades tanto do norte, como do sul, com 
o aumento de pessoas em condição de sem abrigo 
por toda a parte, além de despejos e deslocamen-
tos forçados que continuam impunemente”.

“Está na hora dos Estados enfrentarem o 
problema de frente. Estou a ver uma nova on-
da de reconhecimento pelos Estados do direito 
à moradia no direito interno. Incentivo outros 
Estados a seguir o exemplo de Portugal”, con-
clui a relatora especial da ONU.

ONU DIZ QUE É UM MARCO IMPORTANTE

Lei de Bases da Habitação entrou em vigor
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O programa “Portugal no Coração” vai le-
var 15 emigrantes portugueses no estrangeiro 
que não visitam o país há mais de vinte anos 
a redescobrirem o país natal, numa viagem de 
turismo entre 11 e 20 de novembro. 

O programa, válido apenas para emigrantes 
de fora da Europa, é promovido pelo Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, através do gabine-
te do secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social, através da 
Fundação Inatel, e pela TAP Portugal.

“A iniciativa destina-se a contemplar com 
uma visita a Portugal aos cidadãos nacio-
nais que pela sua situação económica, pelo 
avançado da idade e pela distância que os se-
para da sua terra natal, dificilmente o pode-
riam fazer pelos seus próprios meios”, disse à 
Lusa fonte oficial do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros.

As candidaturas terminaram em 30 de se-
tembro e estão agora a ser avaliadas pelo gabi-
nete do secretário de Estado das Comunidades 

Portuguesas, a quem cabe selecionar os emi-
grantes que vão beneficiar do programa. A 
decisão deverá basear-se na proposta do júri 
designado pela Direção-Geral dos Assuntos 
Consulares e das Comunidades Portuguesas 
(DGACCP), que executa o programa.

Entre os requisitos de candidatura estão 
idade igual ou superior a 65 anos, condição 
física que lhes permita viajar autonomamente 
e um período de mais de vinte anos sem visi-
tar Portugal. 

O regulamento indica, no entanto, que os 
candidatos que cumpram estes requisitos mas 
tenham condições económicas vantajosas não 
serão considerados, visto que o programa pre-
tende fazer a ponte com os emigrantes que es-
tão afastados de Portugal por falta de meios. 

Existe ainda a possibilidade de alargar a 
temporada de estadia após o programa, caso 
o emigrante tenha familiares ou amigos que 
possam suportar os encargos de alojamento. 

O programa promete dar a conhecer “mu-
seus modernos e monumentos históricos”, 

proporcionar “os pratos e doçaria que fazem 
da gastronomia portuguesa uma das melho-
res do mundo” e mostrar aos emigrantes “o 
quanto o seu país natal mudou”, numa via-
gem em pensão completa na companhia de 
outros portugueses da diáspora. 

De acordo com o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, este programa foi criado em 
1996 e interrompido apenas em 2015 “por fal-
ta de candidatos em número suficiente para a 
realização da edição anual”. 

Na Califórnia, onde se concentra a maior 
comunidade luso-americana dos Estados 
Unidos, o presidente da coligação de luso-a-
mericanos na Califórnia (CPAC), Diniz Borges, 
referiu que o conhecimento do programa é 
escasso, mesmo que haja emigrantes que se 
qualificam no âmbito dos requisitos. 

As contas do MNE indicam que, desde o 
seu início, o programa “Portugal no Coração” 
já levou a Portugal 840 emigrantes residentes 
em 25 países, incluindo dos Estados Unidos 
e Canadá. 

PORTUGAL NO CORAÇÃO

15 emigrantes viajam até Portugal  
que não visitam há pelo menos 20 anos

Os trabalhadores do privado e os funcionários 
públicos podem reformar-se, a partir de hoje, aos 60 
anos sem o corte de 14,7% do fator de sustentabili-
dade desde que tenham, nessa idade, pelo menos 40 
anos de contribuições.

Em causa está uma norma do Orçamento do 
Estado para 2019 (OE2019) que prevê o fim do fa-
tor de sustentabilidade para os novos pensionistas da 
Segurança Social que reúnam a condição de, aos 60 
anos, atingirem 40 anos de carreira enquanto durar 
essa idade. 

Esta medida entrou em vigor em janeiro, porém 
nessa altura abrangia apenas quem tinha pelo menos 
63 anos de idade, passando agora a abranger as pes-
soas com 60 anos. 

Outra das novidades, além da descida do limite de 
idade, é que o regime passa a abranger a partir de ho-
je os funcionários públicos cujas reformas são pagas 
pela Caixa Geral de Aposentações (CGA). Até agora, o 
regime só estava disponível para os trabalhadores que 
descontam para a Segurança Social.

Na CGA, as novas regras aplicam-se aos pedidos 
de reforma pendentes, segundo o diploma. 

Com o novo regime, os funcionários públicos e os 
trabalhadores que descontam para a Segurança Social 
que tenham pelo menos 60 anos de idade e que, en-
quanto tiverem essa idade, completem pelos menos 40 
anos de serviço, passam a ter acesso à aposentação 

antecipada sem aplicação do fator de sustentabili-
dade, que corta atualmente 14,7% do valor da pensão.

Contudo, mantém-se a penalização de 0,5% por 
cada mês de antecipação face à idade legal de reforma, 
que este ano é de 66 anos e cinco meses, ou face à 
idade pessoal da reforma. 

O conceito de idade pessoal de reforma, que é cri-
ado com o novo regime, permite que cada trabalhador 
possa, em função do seu tempo de serviço, adequar a 
sua idade de aposentação. 

A idade legal de reforma (66 anos e cinco meses) é 
assim reduzida em quatro meses por cada ano a mais 
do que os 40 anos de carreira. 

Na função pública, tal como na Segurança 
Social, os regimes já existentes de reforma anteci-
pada foram mantidos e vão vigorar em paralelo com 
as novas regras, sendo aplicado o princípio do mais 
favorável. 

No entanto, este regime será reavaliado “no pra-
zo de cinco anos”, estabelece a nova legislação.

Na prática, significa que, no caso da função públi-
ca, os trabalhadores podem, por enquanto, continuar 
a reformar-se a partir dos 55 anos de idade desde que 
nessa altura tenham pelo menos 30 anos de carreira, 
sendo-lhes aplicados os dois cortes: o fator de sus-
tentabilidade e a penalização de 0,5% por mês face à 
idade exigida.

Já na Segurança Social, a reforma antecipada com 

os dois cortes também continua acessível a quem ten-
ha 60 anos de idade e pelos menos 40 de descontos, 
não sendo neste caso necessário cumprir esta dupla 
condição em simultâneo. Por exemplo, uma pessoa 
com 62 anos e 40 de carreira pode reformar-se ao 
abrigo destas regras.

O regime que entrou em vigor corresponde à 
última fase de um processo de flexibilização da 
idade da reforma iniciado em outubro de 2017, 
quando as pessoas com 60 de idade e 48 de des-
contos ou com 60 anos de idade e pelo menos 46 
de carreira (tendo iniciado os descontos com 14 
ou menos anos de idade) passaram a ter acesso à 
reforma sem cortes.

Um ano depois, em outubro de 2018, este regime 
das muito longas carreiras foi alargado a quem tem 60 
anos de idade e pelo menos 46 de descontos e tenha 
começado a trabalhar com 16 anos ou menos. 

Por concluir ficou a norma do OE2019 que ditava 
que o Governo iria “avaliar a compatibilização do novo 
regime com regimes específicos de acesso às pensões” 
como o dos desempregados de longa duração ou o de 
profissões de desgaste rápido.

Em junho, no parlamento, o ministro do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, Vieira da Silva, ga-
rantiu que estava “a terminar a avaliação técnica” e 
que “muito brevemente” iria apresentar uma proposta 
nesse sentido. 

FATOR DE SUSTENTABILIDADE

60 anos de idade e 40 de contribuições  
garantem reformas sem penalização
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Quando, ao cabo de 12 anos, deixou a presidên-
cia da Câmara Municipal de Marco de Canaveses, 
de onde é natural, Manuel Moreira assumiu o 
fim da longa carreira política. Foi deputado na 
Assembleia da República, Governador Civil do 
Porto e sempre teve uma hiperatividade partidária 
que o levou a inúmeras tarefas e funções. 

Mal imaginava que o novo Bispo do Porto lhe 
preparava um convite que dificilmente poderia re-
cusar. D. Manuel Linda convenceu o ex-presidente 
da Câmara do Marco de Canaveses a assumir a 
liderança do conselho de administração da Obra 
Diocesana de Promoção Social para o quadriénio 
2019-2022. 

Foi nomeado pelo Bispo e assumiu as funções 
a 28 de janeiro de 2019. 

A Obra Diocesana de Promoção Social (ODPS) 
é uma IPSS fundada pela Diocese do Porto, em 
1964, a pedido da Câmara Municipal. Hoje atra-
vessa um período conturbado com um processo 
judicial instaurado pelo Ministério Público e com 
dificuldades financeiras evidentes.

Manuel Moreira tem mais uma missão difícil 
nas mãos. 

O que é a Obra Diocesana de Promoção Social?
A ODPS tem 55 anos na cidade do Porto, nos 

bairros sociais, e é muito pouco conhecida na pró-
pria região e no país. Não sei se é a maior IPSS de 
Portugal, não tenho forma de comparar, mas pelo 
que me disseram, sobretudo quando era gover-
nador civil, é uma das maiores... Atualmente tem 
cerca de dois mil utentes e 370 colaboradores para 
a ODPS prestar o melhor serviço, desde as crian-
ças quando nascem até às pessoas com 100 anos, 
porque temos cerca de 60 respostas sociais. Temos 
boa relação com a Segurança Social com a qual 
mantemos estes acordos. Nós temos 12 centros so-
ciais, cinco estão na freguesia de Campanhã, três 
na freguesia de Paranhos, três em Lordelo do Ouro 
e Massarelos, um em Aldoar, Nevogilde e Fonte da 
Moura. Temos nove creches, nove estabelecimen-
tos de educação pré-escolar, seis centros de ativi-
dades e tempos livres, seis centros de dia e conví-
vio, dez serviços de apoio ao domicílio (sete dias por 
semana) e um CAFAP. Temos cantinas sociais. É 
uma dimensão considerável e precisamos de con-
tinuar a aumentar o número de utentes. Temos 
como objetivo dar sustentabilidade à ODPS. Ela 
faz bem e precisamos que ela continue por muitos 
anos. 

Que estratégia definiu para o conseguir?
Precisamos de ganhar mais pessoas para a 

Obra. Mais utentes para cumprir integralmente 
os acordos com a Segurança Social. Não estavam 
a ser cumpridos o que nos obriga a uma devolu-
ção de 25 mil euros por mês. Não temos ainda as 
respostas sociais todas preenchidas. Os estatutos 
preveem uma Liga de amigos que não existia. Já 

foi aprovada a sua criação, foi designada a dire-
ção, o chefe Hélio Loureiro é o presidente da Liga 
de Amigos da Obra Diocesana, e estamos a tentar 
convidar um conjunto de cidadãos para a integrar. 
Precisamos de ajuda, quer financeira quer de equi-
pamentos e materiais para as diversas valências. 
Já uns anos que temos uns serviços centrais, com 
12 colaboradores, e temos em cada centro social 
um coordenador que é responsável pelo funciona-
mento. Eu gosto de estar onde está a obra. Tenho-
me desdobrado em visitas pelos 12 centros sociais 
porque é isso que gosto de fazer, mas a situação 
da ODPS obriga-me a passar muito tempo nos ser-
viços centrais, em serviço administrativo, em reu-
niões com parceiros, como a Câmara do Porto onde 
temos assento no Núcleo Executivo da Rede Social 
do Porto. Neste momento há um esforço grande 
para atrair pessoas, empresas e empreendedores 
para a nossa Liga de Amigos. Vamos organizar um 
jantar de solidariedade, no dia 22 de Novembro, na 
Alfândega do Porto, esperando ter lá umas cente-
nas de pessoas para ver se conseguimos angariar 
fundos para comprar uma carrinha. As nossas di-
ficuldades estão a esse nível. 

A ODPS está a passar por graves dificuldades...
Quando assumi estas funções não tinha a ple-

na informação da situação financeira. Nestes oito 
meses já fizemos alguma recuperação e temos tra-
balhado muito em equipa. A Obra Diocesana so-
mos todos nós. Temos que fazer com que todos se 

sintam integrados também nesta fase mais difícil. 
Quando cheguei havia um desequilíbrio de alguns 
milhares de euros por mês o que é preocupante. Já 
conseguimos reduzir. Mas a verdade é que nunca 
teremos saldo zero. Numa instituição desta natu-
reza a principal preocupação não são as contas é 
o serviço social. 

O Estado ajuda pouco?
Acho que sim. Faço parte da Misericórdia de 

Gaia há muito tempo e conheço bem quais são as 
condicionantes. O Estado já apoiou mais do que 
apoia hoje. O aceitável é que a Segurança Social 
comparticipe com pelo menos 50 por cento. O 
desejável é que fosse da ordem dos 60 por cento 
como já chegou a ser, em tempos. Estamos longe 

MANUEL MOREIRA, PRESIDENTE DA OBRA DIOCESANA DE PROMOÇÃO SOCIAL, PORTO

Temos como objetivo principal 
dar sustentabilidade à ODPS
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disso. O estudo da CNIS, muito bem feito, demons-
tra que os apoios do Estado variam entre os 38 e 
os 40 por cento, longe daquilo que deveriam ser os 
mínimos. Estou certo que o governo assuma maio-
res responsabilidades nesta parceria estratégica 

entre o Estado e as IPSS. Houve agora a assinatura 
de um acordo que me pareceu muito importante e 
que saúdo. Houve um aumento de 3,5 por cento 
com efeitos retroativos a janeiro que nos deu uma 
ajuda considerável. As instituições desta natureza 
reconhecem que não têm meios para desenvolve-
rem a sua ação, sobretudo aquelas que são emi-
nentemente sociais, como a ODPS, que tratam dos 
mais desfavorecidos. 

E a Câmara do Porto tem ajudado? 
É para nós um parceiro incontornável para po-

dermos cumprir a nossa missão social e humana 
na cidade. Os edifícios onde funcionam os nossos 
serviços sociais são todos propriedade da Câmara 
Municipal do Porto. A ODPS foi criada em 1964 
e foi a autarquia que foi disponibilizando edifí-
cios para a ação social, através de protocolos de 
cedência. Essa foi desde logo uma grande ajuda. 
Depois havia apoios para a manutenção e apoios 
financeiros. Desde 2015 que o protocolo não tem 
sido renovado e não tem havido ajuda à atividade 
da Obra Diocesana. Nesse sentido, já fiz reuniões 
com a autarquia apelando a que o protocolo se-
ja renovado, com um subsídio para equilibrar as 
contas e dar sustentabilidade à Obra Diocesana e 
ajudar-nos na requalificação e renovação dos edi-
fícios. Ainda agora temos a oportunidade das can-
didaturas na área da gestão energética e queremos 
aproveitá-la.  

Há um processo do Ministério Público que 
envolve a instituição e a antiga direção. O que 
é que se passa?

Não conheço muito bem a situação. Não vivi 
nem presenciei esse período e não gosto de falar 
do que não sei. O que eu sei é que temos que 
lidar com isso. A nossa obrigação é ajudar a re-
solver os problemas. A ODPS continua a funcio-
nar prestando os serviços sociais a que se com-
prometeu. Temos insuficiências e deficiências, 
faltam meios e somos obrigados a assumir esse 
passado. Houve alguma coisa que não correu 
bem.

A ODPS é arguida no processo...
Sim, na sequência de uma inspeção feita 

em 2012, pela Segurança Social e Finanças. 
Em 2015 foi concluída a investigação e a Obra 
Diocesana teve que devolver imediatamente 
mais de 200 mil euros, nessa primeira análi-
se. Pelos vistos estavam a receber mais do que 
aquilo a que teriam direito. Havia uma inflação 
de utentes para tentar aumentar as receitas. 
Nós continuamos a ser uma instituição de bem. 
Cumprimos os nossos compromissos. Pagamos 
aos colaboradores a tempo e horas e aos fornece-
dores não temos falhado. Para mim é um ponto 
de honra. Isso dá-nos credibilidade. Mas temos 
que aumentar as receitas, mais respostas so-
ciais, mais utentes, mais parceiros. A Segurança 
Social através dos acordos de cooperação dá-nos 
um apoio de quatro milhões e meio de euros por 
ano. Só para vencimentos precisamos de seis mi-
lhões. Nós acreditamos, somos homens de con-
fiança e acreditamos que a ODPS vai continuar 
a ser uma IPSS de referência na cidade do Porto. 
Assim Deus me ajude...
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Em 55 anos de existência, a Obra Diocesana de 
Promoção Social (ODPS) cresceu de tal forma que 
toca praticamente todo o território da cidade do 
Porto e quase todas as franjas da população mais 
vulneráveis da sociedade portuense.

Crianças dos 0 aos 14 anos, pessoas idosas, pes-
soas reformadas por invalidez (por deficiência ou 
outra incapacidade), independentemente da idade, 
agregados familiares carenciados, com necessidade 
de apoio alimentar e crianças, jovens e famílias em 
risco psicossocial são os alvos da ação da ODPS, 
que presta apoio através de 12 centros sociais es-
palhados por outros tantos bairros sociais da cidade 
Invicta.

Assim, há cinco equipamentos na Freguesia de 
Campanhã – Centro Social do Cerco do Porto (Bairro 
do Cerco); Centro Social do Lagarteiro (Bairro do 
Lagarteiro); Centro Social de Machado Vaz (Bairro 
Eng.º Machado Vaz); Centro Social de São João de 
Deus (antigo Bairro de São João de Deus); Centro 
Social de São Roque da

Lameira (Bairro de São Roque) –, três na 
Freguesia de Paranhos – Centro Social do Carriçal 
(Bairro do Carriçal); Centro Social do Regado (Bairro 
do Regado); Centro Social de São Tomé (Bairro de 
São Tomé) –, três na União de Freguesias de Lordelo 
do Ouro e Massarelos – Centro Social da Pasteleira 
(junto ao Parque da Pasteleira e ao Bairro da 
Pasteleira Velha); Centro Social de Pinheiro Torres 
(Bairro Dr. Nuno Pinheiro Torres); Centro Social 
Rainha D. Leonor (Bairro Rainha D. Leonor) – e um 

na União de Freguesias de Aldoar, Foz e Nevogilde 
– Centro Social de Fonte da Moura (Bairro de Fonte 
da Moura).

Trabalhando junto da população mais carencia-
da, é também uma ação em zonas das mais proble-
máticas da cidade, com muitos problemas sociais 
associados.

No terreno, a Obra exerce a sua missão, 
«Promoção do Outro», no propósito de “prevenir, cui-
dar e tratar, contribuindo de forma solidária para a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas e comu-
nidades em que intervém”.

E a intervenção da ODPS é feita através de no-
ve Creches, nove Estabelecimentos de Educação 
Pré-Escolar, seis Centros de Atividades de Tempos 
Livres, nove Centros de Dia/Convívio, 10 Serviços de 
Apoio Domiciliário, um CAFAP – Centro de Apoio à 
Família e Aconselhamento Parental e duas Cantinas 
Sociais.

Atende e apoia mais de dois mil utentes, com um 
quadro de pessoal de 374 trabalhadores.

Na área da infância totaliza 956 crianças apoia-
das (336 em creche; 404 em pré-escolar; 216 em 
ATL), enquanto na vertente da terceira idade (adul-
tas com incapacidade e idosos) ampara 863 se-
niores (298 em Centro de Dia; 100 em Centro de 
Convívio; 465 em SAD (255 com apoio todos os dias 
da semana).

Sete dezenas de famílias, num total de 248 pes-
soas, são orientadas no CAFAP, enquanto há 57 
agregados familiares, num total de 91 beneficiários, 

apoiados pelas Cantinas Sociais.
Nas 11 cozinhas da Obra Diocesana são confe-

cionadas, mensalmente, em média 27.050 refeições, 
na área dos idosos, e 19.008 para a componente da 
infância.

Fundada no dia 6 de fevereiro de 1964, a Obra 
Diocesana de Promoção Social é uma Instituição 
Particular de Solidariedade Social (IPSS) que nas-
ceu fruto das vontades conjugadas da Diocese do 
Porto, da Câmara Municipal do Porto e do Instituto 
Superior de Serviço Social do Porto. É uma insti-
tuição sem fins lucrativos e de utilidade pública, 
desde 1985, e assume, juridicamente, a forma de 
Fundação de Solidariedade Social.

O Conselho de Administração é presidido por 
Manuel Maria Moreira, enquanto o Conselho Fiscal 
é liderado pelo padre André Aguiar Soares, sendo 
que os órgãos sociais são nomeado s pelo Bispo do 
Porto.

Inicialmente designada «Obra dos Bairros» e, 
posteriormente, «Obra Diocesana de Promoção 
Social na Cidade do Porto», a Obra Diocesana de 
Promoção Social, assim nomeada desde 1998, ini-
ciou a sua ação social nos bairros sociais no bairro 
do Cerco do Porto, na freguesia de Campanhã, con-
tando com o apoio da Câmara do Porto ao nível de 
apoio financeiro e de cedência de instalações para o 
funcionamento de um centro social.

Esta situação acabaria por repetir-se aquando 
do desenvolvimento da ODPS e a sua intervenção 
nos restantes 11 bairros de habitação social.

OBRA DIOCESANA DE PROMOÇÃO SOCIAL, PORTO

Uma IPSS que, afinal, é uma dúzia de centros sociais
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Já lá vão umas largas semanas sobre o início 
da crise social e política que atingiu Hong Kong, 
uma crise que, pelo menos aparentemente, ainda 
está longe de ter chegado ao fim. Trata-se de uma 
situação difícil que começou com a aprovação da 
chamada lei de extradição, uma lei que, à parti-
da, permitiria às autoridades de Pequim contro-
lar o sistema judicial que, vigora em Hong Kong, 
mesmo depois da entrega, em 1997, daquela an-
tiga colónia britânica à soberania da República 
Popular da China. Esta concessão das autorida-
des chinesas, aquando das conversações que le-
varam à transferência da soberania de Hong Kong 
foi certamente um dos motivos que justificaram a 
célebre definição de “um país, dos sistemas” que, 
logo de seguida, também se aplicaria a Macau. 

Com o regresso destes antigos territórios à sua 
soberania, Pequim alcançava pacificamente uma 
vitória política que até lhe permitia alguma tran-
sigência nas negociações de outros problemas, 
como por exemplo os que diziam respeito ao sis-
tema judicial. Além do mais, essa política de apa-
rente compreensão contentaria uma parte signi-
ficativa dos seis milhões de habitantes de Hong 
Kong, habituados como estavam a um sistema 

que não tinha nada a ver com a filosofia política 
da República Popular da China. Entre esses pro-
blemas estava o que foi despoletado recentemente 
por uma nova lei que mexia com a administração 
da Justiça. 

Não obstante a autonomia de que Hong Kong 
continuou a usufruir nesta matéria, a nova lei 
acabou por ser aprovada pelo governo da região 
administrativa e obrigava à transferência dos ca-
sos de Justiça para o âmbito do governo central. 
Teve início então, naquela cidade, um movimen-
to de rejeição popular que conseguiu juntar em 
protesto multidões que ainda agora, encham ruas 
e praças da mais rica e famosa cidade da Ásia. 
Essas manifestações acabaram por levar o go-
verno de Hong Kong a recuar no seu propósito 
inicial, mas não ultrapassaram esse objectivo, ao 
contrário do que pensariam e desejariam muitos 
dos seus mentores.      

A política chinesa é historicamente conhecida 
pela prática da paciência, característica que tu-
do indicava seria aplicada na gestão desta crise. 
Só que os cidadãos de Hong Kong também de-
monstraram uma capacidade reivindicativa pelo 

menos igual, e não deram sinais de desistir dos 
seus protestos contra a aplicação de uma nova lei 
que lhes retirava o direito à política judicial que 
vinha do tempo da administração britânica. E de-
ram provas de tamanho apego a essa lei que a 
governadora da cidade acabou por desistir da sua 
aplicação. Foi uma derrota política contra a qual 
as autoridades de Pequim se tinham acautelado, 
ao conseguirem que que a nova lei fosse aprovada 
pelo governo daquela região administrativa espe-
cial. Apesar desta cautela, o regime sofreu uma 
inegável derrota política. Pelo menos para já.

JOsé A. da Silva Peneda
Economista

António José da Silva
ajsilva@sapo.pt

A conetividade como condição  
de sobrevivência das instituições

A China e o desafio de Hong Kong

O conceito que no século XX mais influência 
teve na economia global, no mundo do traba-
lho e na vida dos cidadãos foi a globalização. 
Embora não tenha sido a primeira experiência 
do tipo à escala planetária foi seguramente a 
que teve o maior impacte em todos os tempos e 
a que gerou transformações mais generalizadas.

O século XXI começou com o advir do concei-
to da inovação que, em larga medida, só aconte-
ce porque houve globalização. A inovação, espe-
cialmente na tecnologia, assumiu-se como um 
movimento que apresenta uma cadência cada 
vez mais intensa e é, sem dúvida, o fator mais 
determinante na competitividade das empresas, 
nas economias, no mundo do trabalho, nas na-
ções, na organização das instituições e na so-
ciedade em geral. 

As transformações geradas pela corrida à 
inovação são cada vez mais claras e a todos os 
níveis. A nível global, a China afirma-se de mo-
do crescente devido ao domínio que demonstra 
possuir nas novas tecnologias e, a breve pra-
zo, e devido a esse fator, será a maior potência 
mundial. 

Mas é nas instituições e nas organizações 
que as consequências do movimento da inova-
ção são mais visíveis e que estão a marcar uma 
rotura com o passado. Fomos habituados a ver 
as instituições, sejam públicas ou privadas, or-
ganizadas em forma de departamentos e, cada 
uma delas, organizada de forma hierárquica e 
vertical. O movimento da inovação veio alterar 
essa forma tradicional de organização, porque 
tudo o que nasce como resultado da inovação 
resulta da interação entre várias áreas de sa-
ber, várias especialidades que, anteriormente, 
nem contacto tinham entre si e que hoje funcio-
nam articuladamente. 

O fenómeno da inovação colocou assim o 
conceito associado à ideia de fronteira, cada vez 
mais obsoleto. Mesmo as fronteiras físicas en-
tre países tendem a significar cada vez menos, 
porque, por exemplo, tudo que é associado à 
ciência e à investigação não conhece distâncias, 
nem latitudes.   

Esta evolução e a velocidade com que aconte-
ce, tem consequências, desde logo na organiza-
ção das instituições, incluindo os aparelhos dos 

Estados e na forma de fazer política. Estamos 
no tempo em que tudo influencia tudo. Estamos 
no tempo em que o isolamento significa declí-
nio. Estamos no tempo em que estar só é a via 
mais direta para a insignificância ou mesmo pa-
ra o desaparecimento.

As políticas públicas podem ser concebidas e 
“arrumadas” por setores, seja ambiente, saúde, 
infraestruturas, relações externas, segurança, 
defesa, justiça, finanças, agricultura, ordena-
mento do território, educação, etc., mas nunca 
como hoje se tornou tão necessária uma coor-
denação eficaz entre essas políticas.

Neste novo tempo, a conetividade é, por is-
so, condição de sobrevivência de qualquer 
instituição.
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1 - É geralmente reconhecido que o melhor 
mandato de Cavaco Silva como Primeiro-Ministro 
foi o primeiro – Governo minoritário, como esta-
mos lembrados.

Ambos os mandatos de António Guterres co-
mo Primeiro-Ministro foram exercidos com maio-
ria relativa no Parlamento – tendo o episódio do 
queijo limiano ficado como metáfora, infeliz, dos 
arranjos que foi necessário fazer para assegurar 
uma maioria parlamentar que desse o seu aval à 
governabilidade do País.

(Não obstante a censura generalizada que en-
tão zurziu o deputado Daniel Campelo, de Ponte 
do Lima, continuo ainda hoje a pensar que ele 
cumpriu com maior fidelidade aos seus eleitores 
o seu dever de deputado às Cortes defendendo 
os interesses da sua terra, negociando vantagens 
para a Vila Mais Antiga de Portugal em troca do 
voto favorável no Orçamento de António Guterres, 
do que abandonando-se a obediência mole ao di-
rectório do seu partido.

Diria o mesmo de qualquer outro deputado, 
seja de que partido for, que tenha do exercício do 
mandato conferido pelo povo a noção do privilé-
gio da representação democrática dos seus conci-
dadãos, em vez de acenar acriticamente que sim 
com a cabeça de acordo com as instruções dos 
chefes. 

Ainda aproveitando o parêntesis para outra 
perspectiva deste excurso, e agora a propósito da 
campanha eleitoral para as legislativas de 6 deste 
mês de Outubro, não posso deixar de dar razão a 
Rui Rio, quando lamentava – no que foi conside-
rado uma declaração infeliz – a progressiva dimi-
nuição do nível e qualidade dos deputados a cada 
nova legislatura que se vai seguindo.

Tem infelizmente razão nessa avaliação, como 
é do consenso geral – mas, como em muitas ou-
tras coisas, é dos únicos a dizê-lo.)

Não foi por serem minoritários que esses 
Governos de António Guterres deixaram de cons-
tituir um formidável instrumento de descom-
pressão política, necessária como transição dos 
tempos finais do cavaquismo, marcados por um 
agravamento da crispação política que então tor-
nava os ares irrespiráveis.

Pelo contrário, a sua intrínseca fraqueza par-
lamentar potenciou o estabelecimento de pontes 
e de diálogo com todos, o que muito contribuiu 
para a pacificação do ambiente político.

A que acrescem as invulgares qualidades pes-
soais de António Guterres, como parece desne-
cessário dizer.

Por sua vez, nem os Governos de maioria ab-
soluta de Cavaco Silva, nem o de José Sócrates, 
deixaram saudades, tendo em todos eles sido 
sensível uma tendência para o exercício excessivo 
ou abusivo dos poderes conferidos pelos eleitores.      

2 – Tem razão António Costa quando afirma, 
no discurso da vitória das eleições de domingo 

passado, que o voto expresso nas urnas significa 
que os portugueses gostaram da experiência da 
geringonça.

Uma das razões por que gostaram foi por a so-
lução ter sido engendrada a partir de um cenário 
de maioria relativa do PS, em 2015.

Isto é, a partir de um quadro em que nenhum 
partido podia falar grosso – nem o vencedor! -, 
sabido que a sensação de poder sem restrições 
acentua sempre a tendência para engrossar a voz.

Aliás, tivemos uma certa aproximação a esse 
registo eufórico nos últimos meses, em que as 
sondagens aproximavam o PS da maioria absolu-
ta e em que pudemos pressentir os demónios da 
arrogância e do abuso a querer começar a andar 
à solta.

Creio que o sentido da diminuição das expec-
tativas de voto no PS, nos últimos dias da campa-
nha, que os resultados da votação confirmaram, 
tem que ver com essa avaliação dos sentimentos 
dos eleitores.

Quero eu dizer na minha, e para ser mais ex-
plícito do que foi António Costa no discurso da vi-
tória, o sentido do voto não foi apenas a afirmação 
positiva da experiência da geringonça: foi também 
a afirmação, pela negativa, da rejeição da maioria 
absoluta.

Houve eleitores habituais do PS que não vota-
ram nesse Partido por receio desse cenário.

Até por saberem, mesmo sendo mais próximos 
desse Partido, que ele é igual aos outros quan-
do embriagado pelo poder, nos tiques próprios 
– no abuso desse mesmo poder, na prosápia, na 
arrogância. 

3 – Eu, por mim, sou um eleitor médio: quero 
deputados que representem os meus interesses e 
a minha vontade, mais do que obedientes acríti-
cos das direcções partidárias; quero um Governo 
que não me asfixie os direitos, nem me devasse a 
vida, nem me confisque o resultado do meu tra-
balho – e que seja afirmativo na ambição para o 
País, mas modesto e humilde e nos meios para 
prosseguir essa ambição.

Que faça leis justas – e que seja o primeiro a 
cumpri-las.

Tinha razão Mário Soares: antes de tudo, a de-
mocracia é um regime de contrapesos, contrapo-
deres e equilíbrios, estruturado e organizado para 
limitar o poder de quem manda, de quem se deve 
desconfiar por princípio sanitário.

Como aqui já escrevi em várias ocasiões e a 
idêntico propósito, prefiro governos fracos, que 
nos venham comer à mão, ou nos levem ao colo, 
do que um exercício musculado da governação, 
como tantas vezes sucede.

Como escrevia Gil Vicente, como mote da 
Farsa de Inês Pereira: “Antes quero asno que me 
leve que cavalo que me derrube!”

Henrique Rodrigues
Presidente do Centro Social de Ermesinde

Maioria/Minoria
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As Obras Sociais do Pessoal da Câmara 
Municipal e Serviços Municipalizados de Viseu assi-
naram um Protocolo de Cooperação com o Instituto 
da Segurança Social que visa promover o Serviço 
de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS).

O SAAS é um serviço que assegura o atendi-
mento e o acompanhamento social de pessoas e 
famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão 
social, bem como de emergência social.

Os objetivos deste trabalho são claros: informar, 
aconselhar e encaminhar para respostas, serviços 
ou prestações sociais adequadas a cada situação; 

apoiar em situações de vulnerabilidade social; pre-
venir situações de pobreza e de exclusão social; 
contribuir para a aquisição e ou fortalecimento das 
competências das pessoas e famílias, promovendo 
a sua autonomia e fortalecendo as redes de supor-
te familiar e social; assegurar o acompanhamento 
social do percurso de inserção social; mobilizar os 
recursos da comunidade adequados à progressiva 
autonomia pessoal, social e profissional.

A nova resposta social funcionará na Rua João 
Mendes, n.º 51, r/c direito, em Viseu.

Recorde-se que as Obras Sociais já foram, 

durante três anos (2016-2019), a entidade coorde-
nadora da Rede Local de Intervenção Social (RLIS) 
de Viseu.

Considerando o conhecimento adquirido, no 
terreno, quanto às premências sociais das famí-
lias, o propósito da instituição é “dar continuidade 
ao trabalho desenvolvido e, em articulação com os 
diferentes parceiros, trabalhar para potenciar a in-
tegração social dos cidadãos e das famílias acom-
panhadas e incrementar a densificação da rede 
social do concelho de Viseu”, pode ler-se na nota 
emitida pela instituição.

OBRAS SOCIAIS DO PESSOAL DA CM E SM DE VISEU

Instituição vai promover o SAAS apostando 
no conhecimento adquirido na RLIS

Os mais experientes eram os jogadores da equi-
pa de râguebi da Associação de Paralisia Cerebral 
de Coimbra (APCC), a primeira em Portugal na ver-
tente de «mixed ability rugby», mas todos os cer-
ca de 100 participantes no Open Day do Râguebi 
Inclusivo, que aconteceu a 25 de setembro, se em-
penharam e divertiram ao máximo.

O dia aberto juntou, na Quinta da Conraria, 
utentes da APCC, da ARCIL - Associação Para a 
Recuperação de Cidadãos Inadaptados da Lousã 
e das APPACDM de Montemor-o-Velho e de Vila 
Nova de Poiares, bem como jogadores e treinadores 
das equipas da Agrária.

Através de diversos exercícios de treino e mini-
jogos, muitos experimentaram a modalidade pela 
primeira vez, aprendendo alguns dos princípios 
técnicos fundamentais do jogo e, sobretudo, en-
contrando um ambiente seguro para se expressa-
rem atleticamente.

Todos puderam ainda ficar a conhecer ou 
aprender mais sobre o «mixed ability rugby», uma 
vertente em que pessoas com deficiência – indistin-
tamente de qual ela possa ser – partilham o campo 
com outras sem deficiência, numa perspetiva de 
inclusão que se aplica também à idade, género ou 
experiência.

A iniciativa decorreu integrada no projeto da 
APCC de contribuir para a criação de um movi-
mento verdadeiramente inclusivo, inspirado em 
alguns dos valores habitualmente associados ao 
râguebi, como o companheirismo ou a abnegação.

O objetivo passa ainda por encorajar e apoiar o 
aparecimento de equipas em outras instituições, 
bem como encontrar parceiros estratégicos no seio 
da modalidade.

Neste sentido, o Open Day do Râguebi Inclusivo 
serviu também para o anúncio público da parceria 
com o Comité Regional de Rugby do Centro – que 
apoiou a organização desta iniciativa e tem vin-
do a fazer o mesmo com o râguebi da APCC –, no 

sentido de concretizar aquele propósito. 

CAMINHADA
Ao longo de cerca de três quilómetros de mui-

ta boa disposição e vários reencontros pós-férias, 
cerca de uma centena de utentes, colaboradores e 
voluntários da APCC participaram na 8ª edição da 
Caminhada do Departamento de Educação Física 
e Desporto da instituição.

Esta é uma iniciativa que tem vindo a assina-
lar o início de cada época desportiva e decorreu na 
Mata Nacional do Choupal, juntando muitos dos 
atletas que representam regularmente a APCC em 
competições regionais, nacionais e internacionais 
de diversas modalidades.

Para além dos atletas, como a triciclista Sandra 
Semedo, de membros da equipa de natação e de 
vários dos medalhados nacionais e regionais no 
boccia, participaram ainda muitos outros utentes 
da instituição que, não tendo uma atividade com-
petitiva, beneficiam das vertentes do desporto de 
lazer e manutenção.

As caminhadas do Departamento de Desporto 
da APCC realizam-se desde 2012 e ajudam a pas-
sar a mensagem sobre a importância de combater 
o sedentarismo e os benefícios da prática desporti-
va, além de permitirem celebrar o importante lugar 
do desporto no quotidiano da APCC, enquanto ins-
tituição pioneira a nível nacional no desporto para 
pessoas com deficiência.

ASSOCIAÇÃO DE PARALISIA CEREBRAL DE COIMBRA

«Open day» de râguebi e caminhada  
no arranque de mais uma época desportiva
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A Liga Portuguesa Contra as Doenças 
Reumáticas realiza, no dia 12 de outubro, o 
22.º Fórum de Apoio ao Doente Reumático, 
com o tema «Viver a (in)Capacidade». A ses-
são decorrerá no Auditório do Centro Cultural 
Franciscano, em Lisboa.

A intenção da Liga é abordar a temática 
dos apoios disponíveis na capacitação para o 
trabalho (escolar, profissional ou doméstico), 
recursos profissionais para pessoas com inca-
pacidade, a prevenção, a legislação laboral e 
ainda o impacto emocional aliado a limitações 
provocadas pelas doenças reumáticas.

A inscrição no fórum é gratuita, mas obriga-
tória e pode ser feita no endereço http://www.
lpcdr.org.pt/inscricao-forum/view/form.

A manhã será preenchida pelo primei-
ro painel, intitulado «Para além das limita-
ções». Contará com moderação de Catarina 
Marques, vice-presidente da LPCDR e te-
rá como preletores: Dália Piedade (ANDAI 
- Associação Nacional de Doentes Com 
Artrites e Reumatismos da Infância) sobre 
«Necessidades de saúde especiais: supor-
te à aprendizagem e à inclusão para crian-
ças e jovens com doenças reumáticas); Ana 
Rita Vilhena (INR - Instituto Nacional para a 
Reabilitação) acerca do «Sistema de Atribuição 
dos Produtos de Apoio (SAPA), seus objetivos 

e diferentes parceiros e serviços
Envolvidos); Leonardo Conceição (IEFP - 

Instituto do Emprego e Formação Profissional) 
sobre «Reabilitação Profissional: Acesso aos 
apoios disponíveis»; e Ester Rosa (Associação 
Salvador) sobre «Desafios no emprego de pes-
soas com deficiência motora».

Já da parte da tarde, o programa prevê 
os painéis 2 e 3, respetivamente, «Prevenir a 
incapacidade na vida laboral» e «Autoestima, 
Emoções e Afetos: conversas soltas».

Elsa Mateus, presidente da Liga Portuguesa 
Contra as Doenças Reumáticas, irá moderar o 
painel 2, onde serão abordadas temáticas como 
«Literacia em Saúde Ocupacional e prevenção 
das lesões músculo-esqueléticas relaciona-
das com o trabalho», por José Manuel Rocha 
Nogueira (coordenador do PNSOC – Programa 
Nacional de Saúde Ocupacional); «Doentes 
Crónicos: Proteção legal no mercado de traba-
lho», por Mariana Pinto Ramos (VdA - Vieira 
de Almeida & Associados); e «Abordagens da 
Medicina Social», por AJ Oliveira Pedro (mé-
dico de família e de Medicina Desportiva com 
Pós- Graduação em Medicina Social).

Para abordar o tema da «Autoestima, 
Emoções e Afetos: conversas soltas», e sob 
moderação de Ricardo Fonseca (presiden-
te da MYOS – Associação Nacional Contra a 

Fibromialgia e Síndrome de
Fadiga Crónica), estarão na mesa Mafalda 

Ribeiro (comunicadora e autora), Margarida 
Fonseca Santos (escritora) e Rita Canaipa 
(psicóloga).
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LIGA PORTUGUESA CONTRA AS DOENÇAS REUMÁTICAS, LISBOA

«Viver a (in)Capacidade» é a temática  
do 22º Fórum de Apoio ao Doente Reumático

No dia 24 de outubro realiza-se, no Auditório 
Ruy de Carvalho, em Carnaxide (Oeiras), o 5º 
Encontro de Profissionais Cuidar Melhor, subor-
dinado ao tema «Cuidados a Prestar na Demência 
- Uma Abordagem Prática e Integrada». 

Ao longo do dia, diversos especialistas aborda-
rão temáticas como «Desafios da intervenção em 
contexto institucional», «Representação da pessoa 
com demência – Aplicação do novo regime legal», 
«Desafios da intervenção em contexto hospitalar», 
«Desafios da prestação de cuidados na perspetiva 
da pessoa com demência» e «Desafios na interven-
ção com cuidadores familiares», sob moderação 
de Alexandre Castro Caldas, diretor do Instituto 
de Ciências da Saúde, da Universidade Católica 
Portuguesa, e Catarina Alvarez, coordenadora do 
Projeto Cuidar Melhor.

A inscrição pode ser feita através da seguinte li-
gação: https://www.cuidarmelhor.org/formacao.

O Projeto Cuidar Melhor nasceu da conjuga-
ção de vontades e esforços de diversas entidades, 

entre as quais figura a Associação Alzheimer 
Portugal, com o propósito de ajudar quem sofre 
de demência e quem cuida dessas pessoas, uma 
realidade concreta e crescente.

Os mais recentes dados epidemiológicos apon-
tam para a existência de 182.000 pessoas com 
demência em Portugal e estima-se que este nú-
mero aumente para 364.000 em 2040.

Os impactos sociais e económicos desta doen-
ça progressiva são cada vez mais relevantes. As 
diferentes exigências ao longo do seu percurso re-
querem apoio e formação aos cuidadores através 
de uma intervenção pluridisciplinar e de proximi-
dade, de modo a melhorar, desdramatizar e valo-
rizar o ato de cuidar.

Para além disso, a importância de consolidar 
parcerias entre os diversos sectores de atividade 
em prol do desenvolvimento de respostas inclu-
sivas, justificam a implementação de um proje-
to com o âmbito e os fins do Cuidar Melhor, que 
visa contribuir para a inclusão e promoção dos 

direitos das pessoas com demência, bem como 
para apoiar e valorizar os familiares e os profissio-
nais que lhes prestam cuidados, através de uma 
intervenção pluridisciplinar, assente nos valores 
da parceria, do respeito pela dignidade humana e 
da personalização da intervenção.

5º ENCONTRO DE PROFISSIONAIS CUIDAR MELHOR

Que desafios enfrentamos nos 
«Cuidados a prestar na demência»?
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A Prestação Social para a Inclusão (PSI) come-
çou, no dia 1 de outubro, a ser paga às crianças 
e jovens até aos 18 anos com uma deficiência ou 
grau de incapacidade igual ou superior a 60%, no 
valor de 136,70 euros.

Desde a sua criação, em outubro de 2017, a PSI 
foi atribuída a mais de 96.000 pessoas (96.148 se-
gundo dados do mês de agosto).

Em outubro do ano passado, no âmbito desta 
reformulação nas prestações sociais na área da 
deficiência, passou a ser atribuído um apoio extra 
a quem apresentava maior debilidade económica. 
Este complemento abrange 10.600 pessoas.

Esta prestação passa assim a abranger as crianças 
e jovens até aos 18 anos que tenham uma deficiên-
cia que lhes confira um grau de incapacidade igual 
ou superior a 60% e corresponde a 50% do valor de 

referência da componente base, independentemente 
dos recursos económicos de que a família disponha.

Na altura da publicação em Diário da República, 
a secretária de Estado para a Inclusão disse que 
se trata de “completar o puzzle, fazendo com que 
[a prestação social] chegue a quem não chegava” 
e sublinhou a PSI já pode ser considerada uma 
“prestação de ciclo de vida”, que “pode acompa-
nhar a pessoa desde que nasce”.

“O montante atribuído tem uma majoração de 
35% no caso de famílias monoparentais”, referiu 
Ana Sofia Antunes.

A governante disse ainda que ficou de fora desta 
fase da PSI a majoração que pretende compensar 
custos pontuais e extraordinários como, por exem-
plo, despesas de saúde ou de reabilitação, com que 
a pessoa inicialmente não contava.

DEFICIÊNCIA

Prestação Social para a Inclusão 
com apoio extra para pessoas  
com maior debilidade económica
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O diretor-geral da Organização Internacional 
das Migrações (OIM), António Vitorino, disse espe-
rar que a futura Comissão Europeia tenha “força 
e determinação” para ultrapassar os obstáculos 
registados no passado em matérias migratórias.

“É evidente que quando há sempre uma reno-
vação de cargos dirigentes numa organização tão 
importante como a União Europeia (UE), a nossa 
expectativa é de que sejam ultrapassados os obs-
táculos que conhecemos no passado e estamos 
confiantes de que esta nova equipa terá força e a 
determinação para ultrapassar esses obstáculos”, 
afirmou Vitorino, quando cumpre o primeiro ano 
de mandato à frente da OIM e numa altura em 
que decorrem as audições dos comissários indigi-
tados para a nova Comissão Europeia, que assu-
mirá funções em novembro.

O diretor-geral da OIM realçou, no entanto, 
que “no limite” a questão fundamental nestas ma-
térias passa pelo “entendimento entre os Estados-
membros da UE”. 

“Haver confiança mútua e haver uma vonta-
de de partilhar, de solidariedade, de partilhar a 
responsabilidade, quer do ponto de vista do asi-
lo e das obrigações internacionais para com os 
refugiados, quer do ponto de vista de migrações 
reguladas, seguras e ordeiras”, reforçou António 
Vitorino que em janeiro último tinha lamentado o 
facto do princípio da solidariedade estar em falta 
no bloco europeu e como isso estava a dificultar a 
construção de uma política migratória e de asilo 

comunitária. 
Agora, alguns meses depois, o diretor-geral da 

OIM realça que as mais recentes posições adota-
das pelo Governo italiano são “um passo muito 
positivo para tentar enfrentar aquilo que é uma 
situação muito difícil” na Líbia e no Mediterrâneo 
Central.

Mas também frisa que “resta muito ainda por 
fazer”, designadamente nas ilhas gregas “onde as 
pessoas que chegaram e que continuam a che-
gar, que até têm estado a aumentar (...), vivem em 
condições muito difíceis e precárias e, obviamen-
te, o Estado grego sozinho não vai poder resolver 
essa situação”. 

O campo de refugiados de Moria na ilha gre-
ga de Lesbos (no Mar Egeu), um dos maiores na 
Europa e que no fim de setembro registou um in-
cêndio e tumultos devido a sua sobrelotação, tem 
capacidade para cerca de 3.000 pessoas, mas 
atualmente alberga cerca de 13.000. “Isso exige 
um empenhamento efetivo por parte de todos os 
países da UE. E é esse acordo entre Estados que 
ainda está, neste momento, a faltar”, prosseguiu.

Ainda sobre a Grécia, onde as chegadas de mi-
grantes e de refugiados a partir das costas turcas 
atingiram nos últimos meses o nível mais alto em 
dois anos, o diretor-geral da OIM lembrou que 
os fluxos migratórios “são muito voláteis, variam 
com muita rapidez e com muita frequência”.

“A pressão mantém-se, (...) é contínua, tem 
altos e baixos, tem picos e períodos de maior 

acalmia”, referiu o representante, reforçando 
que perante isto “é necessário que os Estados da 
UE estejam preparados para responder a estas 
variações”.

Vitorino apontou ainda que as atenções de-
vem estar igualmente apontadas para as che-
gadas a Espanha (Mediterrâneo Ocidental), que 
em 2018 se tornou a rota mais usada na Europa 
com mais de 58.000 chegadas (em comparação 
com 5.300 em 2015 e 22.100 em 2017).

Questionado sobre o acordo alcançado em 
setembro em La Valetta por quatro países da 
UE - Alemanha, França, Itália e Malta - para 
um mecanismo de distribuição automática dos 
migrantes resgatados na rota do Mediterrâneo 
Central, António Vitorino classificou o docu-
mento como “um começo de uma resposta soli-
dária”, “um gesto de boa vontade” e “um passo 
muito positivo”, ao qual espera que se juntem 
outros países.

“Não é ainda uma solução definitiva, é uma 
solução transitória, mas como solução transitó-
ria permite concitar às boas vontades daqueles 
Estados que têm uma consciência mais avança-
da da responsabilidade partilhada. E, sobretu-
do, encontrar soluções para pessoas que estão 
normalmente em condições muito precárias, 
porque aqueles que são salvos no mar são pes-
soas que normalmente chegam extremamente 
debilitadas e que precisam do apoio à sua che-
gada”, afirmou.

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DAS MIGRAÇÕES

António Vitorino quer Comissão Europeia forte 
para resolver obstáculos nas questões migratórias

O comité das Nações Unidas para os Direitos das 
Crianças quer que Portugal acabe com os casamentos 
antes dos 18 anos, com os castigos corporais e que ga-
ranta que a pobreza nunca é motivo para retirar um 
menor à família.

No seu mais recente relatório periódico, sobre a 
aplicação em Portugal da Convenção dos Direitos das 
Crianças, o comité das Nações Unidas para os Direitos 
das Crianças destaca que a Lei de Proteção de Crianças 
e Menores dá preferência às medidas de proteção em 
meio natural de vida, ou seja, com elementos da família, 
para as crianças a partir dos seis anos. 

Por outro lado, mostra preocupação pelo facto de a 
institucionalização continuar muito difundida, incluin-
do para crianças com menos de três anos “e por razões 
atribuídas a pobreza ou deficiência”.

Portugal “deve garantir que as políticas e práticas 
são guiadas pelo princípio de que a pobreza material ou 
financeira - ou condições diretas e unicamente atribuí-
das à pobreza - nunca podem ser a única justificação 
para retirar uma criança dos cuidados parentais, para 

receber uma criança em cuidados alternativos ou para 
prevenir a reintegração social de uma criança”, refere o 
comité.  

O relatório defende que Portugal adote uma estra-
tégia de desinstitucionalização geral e garanta a ex-
istência de famílias de acolhimento por todo o país, 
e tome todas as medidas necessárias para evitar a 
retirada de crianças da família, desde logo garantin-
do os apoios adequados para os pais e famílias vul-
neráveis, para que as crianças com mais de seis anos 
estejam numa família de acolhimento e nunca numa 
instituição. 

Ainda em matéria de pobreza, o comité diz estar 
preocupado com as “persistentes desigualdades sala-
riais” e com as elevadas taxas de risco de pobreza e 
taxas de pobreza efetiva entre as crianças, sobretudo 
as que vivem em habitações não convencionais, as das 
comunidades ciganas e afrodescendentes.

Por outro lado, sugere que Portugal avalie o impacto 
das políticas de austeridade aplicadas no período 2011-
2014 nos direitos das crianças.

No seu relatório, o comité insta o país a alterar a 
sua legislação e retirar “todas as exceções que permitem 
o casamento antes dos 18 anos”, aumentar o número 
de casas abrigo para crianças vítimas de violência do-
méstica, abuso ou negligência e garantir a “completa 
proibição dos castigos corporais, por muito leves, seja 
nas famílias, na lei ou na prática”. Recomenda também 
que a idade mínima para assistir a touradas seja 18 
anos.

Pede que Portugal garanta que todos os profission-
ais que trabalhem com crianças, em particular os as-
sistentes sociais, polícias, profissionais de saúde, entre 
outros, tenham formação obrigatória sobre direitos das 
crianças e quer ver o superior interesse das crianças re-
fletido em todas as legislações e políticas.

O comité das Nações Unidas para os Direitos das 
Crianças disse ainda estar preocupado por Portugal con-
tinuar sem uma Estratégia Nacional para as Crianças, e 
critica os “atrasos desnecessários” na aprovação, apon-
tando que põe em causa a monitorização da aplicação 
da convenção.

DIREITOS DAS CRIANÇAS

Comité das Nações Unidas quer que Portugal 
acabe com casamentos antes dos 18 anos
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José Figueiredo

Economista

Vem aí uma recessão global?

A resposta deste vosso criado à pergunta em 
título é muito simples: não sei!

É muito difícil antecipar recessões e é ainda 
mais difícil, quiçá impossível, antecipar o timing 
das mesmas.

Um episódio histórico, não demasiado distan-
te para que dele ainda tenhamos memória, ilus-
tra abundantemente a dificuldade de antecipar 
recessões.

Em agosto de 2008 a economia americana es-
tava em claro sobressalto. 

Em 2006, subitamente, os preços das casas 
começaram a descer interrompendo um ciclo de 
crescimento “anormal” que tinha começado na 
transição do milénio.

Naturalmente que o boom do imobiliário re-
sidencial foi suportado por um boom do crédito 
hipotecário. Um dos segmentos do crédito imobi-
liário que mais cresceu foi o do chamado subpri-
me, isto é, dos devedores com mau histórico ou 
menor capacidade económica.

Em 2007 a bolha do crédito imobiliário, em 
particular dos produtos estruturados sobre cré-
dito subprime, estourou e o sistema financeiro 
ficou em cacos. Até agosto de 2008 a Reserva 
Federal foi obrigada a várias intervenções de 
emergência, fornecendo liquidez a instituições 
supostamente solváveis ou promovendo a com-
pra das mais fracas pelas que tinham balanço 
para as acomodar.

O ambiente não era propriamente de euforia!
Contudo, em agosto de 2008, apenas um 

par de semanas antes da falência do Lehman 
Brothers, com tudo a “arder” em volta, nem um 
único “professional forecaster”, ou seja, econo-
mistas profissionais que por dever de ofício fa-
zem previsões macroeconómicas, antecipou a 
recessão de 2009. A própria Reserva Federal, 
no mesmo mês de agosto de 2008, continuava a 
prever um crescimento positivo em 2009.

O que se seguiu, todos sabemos, foi a maior 
recessão em 80 anos!...

Na verdade, não há bola de cristal para estas 
coisas, simplesmente não sabemos como anteci-
par recessões económicas!

O que podemos fazer é ler os sinais e procurar 
neles a maior dose de significado que possamos 
extrair.

O que nos dizem os sinais atuais é que temos 
fortes razões para estar preocupados.

Nos Estados Unidos a yield curve começou 
por achatar e depois inverteu parcialmente. A 

yield curve é uma linha em que inscrevemos as 
taxas de juro dos empréstimos à medida que o 
prazo vai aumentando. 

Em tempos normais a yield curve é empina-
da, isto é, as taxas de juro crescem à medida 
que os prazos são maiores. Em tempos normais 
as taxas a 10 anos são maiores que as taxas a 5 
anos, a 5 anos maiores que a 2 anos, etc.

Isto deriva do simples facto que, ao aumentar 
o prazo, aumenta o risco e o investidor exige um 
prémio. No tempo em que os depósitos a prazo 
rendiam alguma coisa também era assim: quan-
to maior o prazo maior era a remuneração.

Quando a yield curve achata ou inverte (fica 
a descer) isso quer dizer que as taxas dos pra-
zos mais longos estão mais próximas dos prazos 
mais curtos ou até, no limite, mais baixas.

Isto não é sinal de grande saúde da economia. 
As taxas de juro dos prazos mais longos são a 
melhor estimativa que podemos ter das taxas de 
juro de curto prazo no futuro.

Se alguém está disponível para emprestar a 
5 anos por um preço mais baixo que o juro que 
exige a um ano, isso quer dizer que não espera 
taxas de juro a um ano muito altas daqui a 5 
anos, caso contrário, estaria a dar um tiro no pé.

Se os mercados esperam taxas de juro baixas 
no futuro é porque antecipam um clima econó-
mico deprimido.

De uma forma geral as recessões são ante-
cedidas de inversão da yield curve com 12 a 18 
meses de antecedência.

Contudo, vamos com calma. Trata-se apenas 
de um sinal, não há nenhuma relação de causa 
e efeito que permita antecipar com segurança o 
que quer que seja.

Na Europa os sinais também são 
preocupantes.

A economia alemã contraiu ligeiramente no 
segundo trimestre de 2019. A contração deve-se 
a uma queda significativa no output industrial, 
parcialmente compensada com a robustez do 
setor dos serviços e da construção civil. O que 
vamos sabendo do terceiro trimestre é que a ten-
dência se mantém e que, com toda a probabilida-
de, uma nova contração será inevitável.

A produção industrial está a cair em parte de-
vido à transição energética no setor automóvel 
(muito importante para a Alemanha) mas tam-
bém porque a Alemanha está a ser uma vítima 
colateral da guerra comercial entre os Estados 
Unidos e a China.

Não por acaso chamaram à Alemanha a loco-
motiva da Europa. É altamente provável que a 
fraqueza alemã se propague ao resto da Europa, 
é uma questão de tempo.

Do extremo oriente também chegam sinais 
negativos.

As exportações do Japão estão a cair há 8 me-
ses consecutivos.

Na China a economia cresceu acima de 6% 
no primeiro semestre de 2019. Continua a ser 
um crescimento robusto, contudo, desde que a 
China publica dados trimestrais, há quase de 30 
anos, este é o crescimento mais baixo de sempre.

Curiosamente no caso da China até há sinais 
positivos. No primeiro semestre de 2019 mais de 
60% do crescimento veio do consumo privado o 
que parece indicar que a economia chinesa está 
menos dependente do investimento e das expor-
tações para continuar a crescer.

Contudo, os dados mais recentes indicam 
que também no império do meio as coisas estão 
a ficar feias – produção industrial a cair, preços 
de produção à beira da deflação…

O clima político também contribui para al-
gum pessimismo dos agentes económicos.

Na Europa o cenário mais provável é a saí-
da do Reino Unido da União Europeia de forma 
desordenada. 

Nos Estados Unidos vemos, pela primeira 
vez em décadas, uma oposição às claras entre o 
Presidente e a Reserva Federal. A independência 
da política monetária é uma das maiores aquisi-
ções das últimas décadas. A independência do 
banco central pode estar em causa justamente 
no país que ainda é, de longe, o mais relevante 
para a economia mundial e, sobretudo, para os 
mercados financeiros globais.

Finalmente, convém lembrar que as recessões 
são um facto da vida, acontecem com alguma re-
gularidade. Desde que há capitalismo moderno, 
desde meados do século XIX, são muito raros os 
períodos de 10 anos em que não há pelo menos 
uma recessão económica.

O atual ciclo de crescimento da economia glo-
bal vem desde 2009, ou seja, já dura vai para 
10 anos. De certa forma já estamos a dever uma 
recessão à estatística.

Resumindo, não há nada que permita dizer 
com um mínimo de segurança que vem aí uma 
recessão no prazo de um ano ou ano e meio.

Mas que os sinais são preocupantes, lá isso 
são!
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ELEIÇÕES LEGISLATIVAS 2019

O País quer a “geringonça”.
Haverá “geringonça” que queira o País?

O partido socialista venceu as eleições legislativas 2019 com 36,65% 
dos votos, margem insuficiente para a maioria absoluta. O PS, ainda sem 
a contagem dos votos da emigração, que atribui mais quatro mandatos, 
elegeu 106 deputados, tendo conseguido mais 124.395 votos e mais 20 de-
putados do que em 2015, quando ficou atrás da coligação PSD-CDS. Para 
obter uma maioria absoluta o partido de António Costa precisava de, no 
mínimo, 116 deputados. 

Em segundo lugar ficou o PSD com 27,90% dos votos o que dá direito 
a 77 deputados (com o círculo da emigração pode chegar aos 80). O PSD 
perdeu uma dezena de deputados em relação há quatro anos, quando con-
correu coligado com o CDS. 

Só não é o pior resultado de sempre do partido de Sá Carneiro porque o 
PSD de Santana Lopes só conseguiu 75 deputados em 2005.

O Bloco de Esquerda elegeu o mesmo número de parlamentares (19) 
tendo alcançado 9,67% dos votos. Conseguiu manter-se como a terceira 
força política à frente da CDU.  

A coligação que junta o PCP e Os Verdes, manteve-se como quarta força 
política no Parlamento, mas perdeu cinco deputados e 115.838 votos nacio-
nais. A deputada Heloísa Apolónia, dos Verdes, não conseguiu a reeleição 
por Leiria e, ao fim de 24 anos, vê-se obrigada a ficar fora do Parlamento. 
A CDU conseguiu 6,46% dos votos. Em 2015 tinha chegado aos 8,27%.

A derrota mais pesada foi a do CDS-PP que levou Assunção Cristas, 
a apresentar a demissão uma hora depois de conhecidas as previsões. O 
CDS-PP obteve 4,25% dos votos que correspondem a cinco deputados. Os 
centristas perderam 13 deputados.

Uma das surpresas das legislativas foi a restante classificação eleito-
ral. O PAN passou de 1,39% dos votos em 2015 para 3,28% dos votos e 
166.854 boletins em 2019 e conseguiu quatro deputados. 

O Chega, a Iniciativa Liberal e o Livre conseguiram eleger um deputado 
cada.

Com 1,3%, o partido de André Ventura obteve um terço dos seus votos 
em Lisboa, mas percentualmente foi no Alentejo que mais converteu eleito-
res, historicamente de esquerda, a votarem no Chega. Desertor do PSD de 
Rui Rio, Santana Lopes, líder do partido Aliança, não conseguiu ser eleito. 

Se só os números contassem os vencedores das eleições seriam aqueles 
que não votaram. Os 45,5% de abstenção constituem um novo recorde 
nas legislativas. E ainda falta contabilizar os recenseados residentes no 
estrangeiro que passaram a ser mais de um milhão e meio. Dá que pensar. 

O Parlamento tem novas matizes. O PAN, dos animais e natureza, passa 
a ter quatro representantes. São os novos “verdes” que vão impor discus-
são de novas temáticas. 

A Iniciativa Liberal e o Chega, com um deputado cada, são portadores 

de um discurso de direita populista que pode atrair abstencionistas. O 
Livre, também com um deputado, finalmente alcançou o objetivo de se 
sentar no hemiciclo. 

A direita, agora com quatro partidos, perdeu espaço muito por culpa de 
um CDS-PP que vai encolhendo de eleições em eleições. À esquerda acon-
tece o mesmo com o PCP que sempre encontra forças nas suas fraquezas. 
A cumplicidade com o PS não foi benéfica para Jerónimo de Sousa que 
deverá estar a ponderar a continuidade. O BE, um partido a quem a pro-
ximidade do poder não afetou, pode ser a chave para o próximo governo.

Rui Rio tinha dois sufrágios em simultâneo. Venceu o das expetativas. 
Esteve com sondagens que colocavam o PSD na casa dos 20 por cento para 
gáudio dos social-democratas descontentes com a liderança à espera de 
um desaire para avançarem com a destituição. Perdeu o sufrágio do país. 
Uma derrota pesada que o líder social-democrata transformou em vitória 
contra tudo e contra todos.  

Os próximos tempos serão de xadrez político. O vencedor adotou a “ge-
rigonça” como fórmula de sucesso e já começou a piscar o olho aos pre-
tendentes. António Costa tem agora mais opções de parcerias para uma 
maioria parlamentar, mas tanto Bloco de Esquerda como o PCP já lhe co-
nhecem as manhas e colocam condições ambiciosas de negociação. Uma 
tática possível, caso falhem os casamentos para quatro anos, é o PS ir con-
tando com a abstenção da esquerda nas matérias fraturantes. A ver vamos 
se vamos ter governação à vista ou uma nova geração da “gerigonça”.


